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EXECUTIVO
DECRETO N'

£?mvnEF 'j PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

79, DE 3 DS AGOSTO
DE 1961

\'Apror-a o Regimen^ Aã Secrutaria
Geral de Administração da Prejei- l
tura do Distrito Federal.

f O Prefeito do Distrito Federal, no
aso de suas atribuições legais, decreta:

Art. l" Fica aprovado o Regimento
da Secretaria Geral de Administração
d * Prefeitura do Distrito Federal, que
com este baixa.

Art. 2? Este Decreto entrará em
•vigor na data de sua publicação, re-
fogadas as disposições em contrário.

Brasília, 3 de agosto de 1961. —
Paulo de Tarso, Prefeito.

í REGIMENTO DA SECRETARIA
GERAL D£ ADMINISTRAÇÃO

HA PREFEITURA DO DISTRITO
^ FEDERAL

TITULO I
*

'TDa Finalidade e Estrutura Básica
L. <za Secretaria Gerai

Art. 1? A. Secretaria Geral de Ad-
fm.iuKi1 açao, que esta dire'.amente su-
| bordinadí. ao Prefeito, é o órgão cen-
Itrai dos si temas ue peasoai, material,
comunicações, património, transporte,

, iU'Jbutação, contabilidade e tesouraria,
j Nesta condição, cabe-lhe executar ou,
l quando for o caso, orientar a execução
• «Jas atividades meio mencionadas.

Art. 2' São órgãos permanentes da
Secretaria Geral de Administração:

— o Gabinete do Secretario-'jera!
— o Departamento de Administra-

Terceiros, Encargos Diversos, Trans- j TV — manter, absolutamente ttua-
ferèncias e Investimentos, respeitadas ,lizado, o fichário de controle de Ic-ta-
as exceções previstas nas normas para j cão, nominal e numérico, dos servi-
a. execução orçamentaria cia fretei- j dores.
tura.

CAPITULO II

í çào,,
— o Departamento de Finanças.

TÍTULO II ..

, Das atribuições dos óryãos
permanentes

CAPÍTULO i
>zrp uubinete do Secretário-Gerai

Art. 3" O Gabinete é o órgão de
f representação social e de «uxílio bu-
' /!'c;át<co do Secretário-Geral de Ad-
miaistraçao.

Cabe-lhe exercei", especificamente.
> a.- seguintes atividades:

I — recebei as pessoas que procura-
rt-m u Secretário-Geral de Adminis-

ção, encaminhando-as àquela au-
'' toridade, marcando-lhes audiência ou

orientando-as para solução »dequaua
rio assunto;
l .1 — preparar, inclusive redigindo í
riatíiografando, o expediente a ser
assinado ou despachado pelo Secretá-
rio-Geral;

lil - redigir, datilog-afar e expedir
circulares, instruções e recumendi-
çòss emanadas do Secretário-Gerai,

m como notas para a imprensa, e
*compunUar a execução dessas pro-
vidências-

IV — taçuigrafar e datilograíar a
rã respondéncia oficiai do Secre vio-
Gtral, bem como as reuniões e des-
p.whos, quando for o caso;

V — ar>otar e Itmbrar os compio-
missos assumidos pelo Secre ário-
oeral;

VI —.manter o protocolo e o arqui-
vo da documentação encam;nhida ou
i 'petiida pelo Secretário-Geral, roai-
c-.r>do as entradas e saídas e arqui-
vando aquelas eu?, resolvidas forem
«í- utilização temporária ou pí-.nvi-
nentí do Secvetário-Geral;

VII — acompanhar o notir •'fio aã
Iv-pren a que possa iniwesíar ao
fcecretárjo-Geral;

VIII — mriiíer o controle das do-
taçGís orçamentarias atribuídas a J

xnete do S?cretário-Geral e pro-
teder no empenho prévio daquelas

Do De-partamento' de Administração
Art. 4" O Departamento de Admi-

nistração é o órgão da Secretaria
Grtral de Administração incumbido oe
executar ou, quando for o caso, orien-
tar a execução das atividades da Pre-
feitura relativas a pessoal, material,
comunicações, arquivo, património e
transportes.

Art. 5? Para desempenho de s.ins
atribuições o Departamento de Ad-
ministração inclui na sua estrutura
a& seguintes unidades de serviço su-
oordmadas ao dirigerte departaar>n-
t*l:

— Serviço de Aàminisr.rjçfio
— Divisão do Pessoal
— Divisão do Material
— Divisão de C/Oi*'anicaçõe.s e Ar-

quivo /
— Divisão do Fatriç.inio.
— Serv-ço de Trai . K>rtes e Ofici-

nas.
SEÇÃO I

Da Divisão do Pessoal
Art. 6? Compete à 'Divisão do fes-

soai:
•f— administrar, uma vez elabora-

do e aprovado, o plano de classifica-
ção dos cargos e funções;

II — efetuar o recrutamento e a se-
K>ção do pessoal da Prefeitura;

III — proceder ao assentamento da
vida funcional dos servidores;

IV — propor ao D;r«tor do Depar-
tamento de Administração, de acôruo
com a Assessoria de Organização e
Orçamento, a lotação n inérica e no-

fwiinal dos ór_gãos da Prefeitura, ou vi-
fdas as direções respectivas;

V — aplicar, orientar e fiscalizar a
execução das leis e regulamentos re-
ferentes ao pessoal da Prefeitura;

Art. 9? O Serviço de Cadastro e Re-
gistrOj compreende os seguintes seto-
res:

— Setor de Cadastro Funcional, e
— Setor de Cadastro Financeiro.
Art. 10. Ao Setor de Cadastro Fun-

cional compete:
I — manter rigorosamente em dia

o assentamento individual dos servl-
rio ouEl devem constar todos

elementos referentes a
nal de cada um. assim

vida fiincio-
como outros

Art. 12. Ao Serviço de
Aperfeiçoamento compete:

- efetuar o recrutamento « a
flexão do pessoal da Prefeitura.
sive o de obras c o contratado tu
qualquer título; "'•\

II — promover o treinamento £8)
pessoal da Prefeitura;

III — colaborar com o c.-n;ro dk]
Psicologia Aplicada na readaptaçsÕJ
dos servidores da Prefeitura. 4

Art. 13. O Serviço de Seleção w
Aperfeiçoamento compreende os se^j
guintes setores:

- Setor de Recrutamento e Sele
çao, e

- Setor de Treinamento.
Art. 14. Ao Setor de Kecrutamenfc

e Seleção, compete:
I — estudar, de acordo com as ln«.

c'ados pessoais e profissionais que i **stlgaçôág realizadas, e, quando for;
interessar à administrarão í o caso, em colaboração cora o Ceh-'j

II -- pvocerler à lavratura de atns tro de Psicologia Aplicada 00 proces-j
referentes ao assoai e, ainda, dos tér-
mn; de posse;

III — fazer a identificação e s ma-
ícn!a"^os servidores, e expedir car-

teias funcionais;
IV — organizar e manter atuali/a-

r^o<í ns f :"v!ávioc: d^ p^so1-)!, estabele-
cendo, dertre outros, os seguintes re-
«rlstros:

ai servidores ocupantes de rar!?os
de chefia, direcão e assessoramento:

^> servidores à disposição de outros
órfãos;

c"> servidores ri" outros órgãos à
d;.srx>sição da Prefeitura:

di servidores de^.lgados. por aual-
on»r T"or'vo. íncTiisivp aoosentados;

e) lotaçgo do pessoal por óv(,ão;
/» classifice^án do pessoal, por ca-

te"irla fu.irional;
</> servidores convocados para o

serviço militar:
V — efetuar a apuração do tem-

po dp servicn rto pessoal para todo e
qualquer efeito:

VT — eliminar e crjinar sobre as
ou* .toes relativas a riire;tos.
?ens. deveres e

kos^ e métodos de recrutamento e s«-j
leção do pessoal, a serem a dotado*"
cela Prefeitura, tendo em vifta os ob*j
]etivos técnicos da Administração; •

II — entrevistar candidatos á 'em1

piés;o na Prefeitura, aplicando-lhes'
provas de conhecimento:

III — elaborar as instruções e O»
programas para concursos, con.«ide»
randn as necessidades de esnec.i
cão de cada categoria funcional: pre-
parar os respectivos ed:tais e orienta*
e coordenar as providências pnra a
Inscrição dos candidatos. n-pc*fndo»
lhe» as informações que forem solí*
ciladas;

deVII - opinar sobre pedidos
readmissãc e reinteeracão:

VIII — Instrui" os "rrcpvos rpia-
-'•"--*os com o seu campo de ativi-
dades;

VI — elaborar e promover a exe- ;bens dos funcionários'a e!a «uíeiío! e
cuçáo de programas de treinamento
para os servidores da Prefeitura,

VII — incumbir-se da orientação e
do ajustamento funcional dos' servi-
dores, mediante a utilização de pro-
cessos adequados de psicotécnica;

Viu — promover ^> papampnto sós
servidores da Prefeitura de quaisquer
vantagens previstas na legislação em
vigor;

IX — estudar e discutir com os ór-
gãos interessados, com a participação
da Asses^oria cie Organização e Or-
çamento, a proposta orçamentar;», na
parte relativa a pessoal;

X — empenhar despesas à conta de
dotações orçamentarias destinadas a
pessoal;

XI — manter atuallzado o fichítlo
de controle de lotação, nominal^e
numérica dos servidores.

Art. 7° Em correspondência co-n t
para desempenho de suaí atribuições,
a Divisão do Pessoal compreenae os
seguintes serviços:

— Serviços de Cadastro e Registro»
— Serviço de Seleção e Aperfeiçoa-

mento, e
— Centro de Psicologia Aplicada

_Arí . 8° Ao Serviço de Cadastro e

proceder ao respectivo registro;

IV . - realizar concurso?* e provM
«dotando, para tal, as providências n*»
wsárías:

V . - instruir os rewsns re'a:ivO*
ao; concursos e provas de habilitação;

VI — estudar e propor o aperfeiçoa^
mento cia legislação, sobre seleção
pessoal;

VII — colaborar com o Centro
P;icolo£>ia Aplicadn na readaptação

responsabilidades do servidores, preparando e iplics;
para este fim provas especiais de eo»;
njK-cimento.

^Artigo 15 — Ao Setor de Traina»
menu/ compete:

l I — preparar, em coordenação codè)
a Acessória de Organização e On

jinenio, normas «rôbre ternamenfo HO
(trabalho e manuais de&tin»rios a

X — edlr

didatos a emprego

de exame

Prefeitura, ou j II —
funcionários, para qualquer efeito;

anerfeicoar os serv'dor«s n*
das tarefas administrativa»;

elaborar instruções p progri»

Art. íl. Ao Petor de Cadastro Fi-
nanceiro compete:

mas para o curso de treinamento; /
III — examinar os programas

treinamento elaborados por outros (a**
I — controlar a freofiéncla eto pés- !gíc?, opinando quanto aos .^6'is

<^oal da Prefeitura para efeito de pá- ípecffs didáticos e sua confor.nidJkdé
^amento: aos objetivos básicos do programa

II — elaborar as folhas de
rheito. as relprõPs de descontos obri-
sratórios e autorizados e os cheques,
se for o caso ou fornecer elementos
necessários à sua fei tura, na, 4rwn.

trunamento da Prefeitura;
IV — organiza* e manter o* cun

dp treinamento, objetivando
fornecer aos servidores elemen:,

próDrla. ao órgão de mecanização da tos gerais de instrução;
Prefeitura; . t>i ministrar, em coordenação coar

ITI - preparar P man'°r afuali^aáajt ., Assessoriír de Organização e Orç
as fichas financeiras individuais: ,mento, ensinamento sobre técnicas

TV — èfetuar a averbação e a cias'-pecífioas de administração, parriculs
sificacao dos descontos, exercendo » rnente nas seíores de planei--;meí
respeito a fiscalização necessária; administrativo oranizaão e méíadministrativo; organização e m

V — conferir os valores averbados.'dos; tributação, elaboração e e.:ecm
classificados e descontados; i<<0 orçamento; administração cie

VI — pxnedir cui^s de créditos.cor- jsoal: administração de matéria;; rel*«
respondentes aos descontos autoriza- jções públicas, e problemas de chefjKJ
&os: V — preparar artífices ou posíibí-

vn - pmoenhar desoesas à conta litar.jhes que se preparem psra '
de dotações orçamentarias relativas a|ex,ecuçâo correta e eficiente ás s»a*

'pessoal; [tarefas, particularmente nos set.u-es <ÍK
\ VIII — promover e controlar "instalação e reparação ivd í

(pagamento de abono ou salário-faml- mecânicfl de automóvels e ou,r!)s
- proceder ao assentamsnto da lia e de quaisquer outras vantagens ! j jardinagem e, arborizacãa;

«M*> A«irll«4n r- rrrt *^<ir-c-rtr!l rín WVOTO-Í Til V • l . .vida funcional e de outros dados pes-
soais e profissionais dos servidores;

II _ promover o pagamenv^ «•"»
servidores da Prefeitura, de quaisquer
v-"-»<;ens previstas na legislação em
vigor;

III — empenhar flespcsw à conta

,
concedidas ao pessoal da Prefeiturr; |vimentação pública»; carpintaria:

IX — instruir os processos relacio- da e conservação dos próprios (ia Pt
nados com o seu campe de atividades, jfeltura e trabalhos de alvenaria;

X — elaborar, anualmente, na épo- l VI — ministrar aulas de
ca própria, relação dos servidores que para concursos;
devam fazer a declaração de rendi- • VII -- selecionar bolsistas

ts às eonsigriaçõs — Serviços de ' » pessoal;
dotaqóes orçamentar: , dsstinatiaj ! mentos a repartiçáo feder»! compe- cursos de teinamento no país e

> tente. trangeiro;
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Art. 22. — Cnmpeto ao Serviço de de Contabilidade para efeito ds ba!-| IT — dar ao lnter*wado vista d«

ob}cio de venda;

esp«cÇr\c«rtífícado3 d* rea-
Ciirsoí, quando for o

;• o registro, na i"
Mil o os servidores, dos resultado»

eu;sós realizados peíos mesmos.
'.Artiço Ifi — Ao Centro de Psicologia

Sípiícada compete:
""I — reivi/ar estudos de psrsonali-
ifede de candidatos a emprego, quando
do lecru: ainento, ou de ser^d-^.cs.
jfeavés de investigação psico-social,
ifeamc cíiiv.cterológico teste de api.i-
jãôes e pro.as de interesse e tendên-
cia;
;, II — oiientar e promover o ajusta-! IV — rever todas as requisições do : e os papeis;

Exp*dieiue e Contrai» de Veruas;
I — recíoer, registrar e encami-

nhar todo o expediente ou processo
recebido;

II - - empenhar despesas à conta
de dotações orçamentarias de mate-
nai e manter absolutamente atualiza-
d-> o ccnLróle das dotaçóss de mats-
lial de todas as repartições da Pre-
fei tura;

III — orientar os órgãos da Pre-

cio bem patrimonial QJÍ; _eru;a skía; proK«*»iis, líocumemos e papéis, quan-
í ao autorizado pelo Dlretor da Divisão

.VIU — comunicar à Divisãq de Pa-i.de comunicações e Arquivo;
trimónlo, para efeito de carga, a dis-
tribuição do material permanente.

SEÇÃO III

Da Div'são de Comunicações e
Arquivo

Art. 25 — Compete à Divisão

III — controlar, em coordenação
coni.os Serviços e Setores de Adminis-
tração, a movimentação ds papéis ofi-
ciais;

1.V — manter organizado e atuali-
•fãtia Iíci'..:.i. ; luLiieiico e nominal de

í >:':.}:>.i os processos em andamento na
íeíUira quanto à maneira de formular Comunicações e Arquivo: i Prefeitura.
reaMisirÔa .• cM d e - • l ~ receber. registrar, distribuir,! Ar;. 3o. — Compete ao Arquivoi

expedir e arquivar a correspondência > Geral:

Biento funcional dos servidores;
,,,-1-,1.,,,'af n,xm nJ-ix ~— LUxd'.-«-i. <*JL l/UIll VÍ

«eleção e Aperfeiçoamento, no ,-ei;n,
i-wim Ar ' especificações e das unidl V l V '-J <-*C ! j ... ,,-ei;n,- l tando aos orgòos requisit

unidades, solicl-
ponto de visia da nomenclatura, das II — controlar o curso dos papel* j conservar y '..

I — ri.cet.er, classificar, guardar
livros e outros do-i

nos órgãos, prestando aos interessa- j cúmentos;
- - - - ', - . . . - i - . i - i 'tantes quais- dos as informações relativas a distn-

•lamento e seleçãó dos servidores da l Q"*1" dados Jurados necessários para | bulcão dos processos
frefeitura;

W Parágrafo único — O Centro de PsI-
Fcolog.a Aplicada poderá, mcd;.<;ue
jáonvémo ou contrato, prestar serviço
i entidade pública ou a instituições
(articuiave , no campo da orientação
>ré-profissional e profissional.

Artigo 17 — O centro de Psicologia
Iplícada compreende:
í — Setor de Orientação e
l •— Setor de Readaptação e Acom-

panhamento,

melhor caracterizar o material pe-
dido;

preparar os processos de com-
pra para encaminhamento ao Tribu-
nal de Contas do Distrito Federal.

Art. 23. — Ao Serviço Be Compras
compete:

I — organizar e manter atualízado
o registro de fornecedores e de prscos
correntes dos materiais de emprego
mais frequente na Prefeitura;

II - - elaborar e manter H eu altea-
do o catálogo de material, coordenan-

Art. 26. — Em correspondência
com e para desempenho de suas atri-

| buições a Divisão de Comunicações e

'«empece:

. i do-se para este f*m com a Assessona
ia — Ao Setor de Orientação ^ dg organização e Orçamento;

III — promover, em coordenação
f I — aplicar testes psicotécnicos para com Àssessoria de Organização e Or-
pleção e orientação de servidores da camento. a padronização de tipos de
•Prefeitura;
l II - - indicar as possibilidades de
'adaptação e rendimento do candidato

Arquivo compreende as seguintes ani- d *" „ ";;,:,„'..,..
riari.oc rip cpi-virn- aas etn PrOCCSSOS;

II — atendi'-, de acordo com asj
normas eatao-:,ecid;i;, aos pedidos dal
remcit>a de processos e demais do-
cumentos sob sua guarda; j

III — eV.- ; " í>r as juintidas solu
dades de serviço:

_ Serviço de Protocolo Geral e
— Arquivo Geral
Art. 27. — Ao Serviço de Protocolo

Geral compete:

IV -- colecionar, fazer encade rnu r
e arquivar os jornais oficiais da Pre-
feitura e da União;

prestar aos diverso? ó"°ãos da
I — receber, autuar e distribuir os Prefeitura as niio.ma oe.s qu,

requerimentos, ofícios e a correspon-! forem solicitadas a • de p i . i -
dência em geral, assim como todo e celsos e papéis armuvdcuis o
qualquer papel endereçado à Prefei- cedê-los por empréstimo mei :
tura;

II prestar toda equalquer infor-
recibo, quando requisitados:

VI — estudar, em ccoiaenaçà

materiais;
IV - - realizar concorrências admi-

nistrativas ou coletas de preços oava
do servidor, apresentando suges-j aqulsíçao ou al ienação de material

í permanente e de consumo:
III.- orientar os servidores para o y _ riscalizar as entregaí de ma-

lecessUno ajustamento funcional. j tenal_ aceita_|0 ou n50f e promover
Artigo 19 — Ao Setor de Readapta- ! exames tecnológicos, se for o «só:

ÍÇão e Acompanhamento compete:
I aplicar testes psicotécnicos
»ra fins de readaptação dos serviclo-
is da Prefeitura;
II — p cmover a readaptação pro-

fissional cie servidor e o se«» reajus-
tamento pessoal, sugerindo as medidas

as tarefas ma«s adequadas

VI — solicitar o pronunciamento
dos órgãos técnicos no caso de aqui-

— Setor de Datilografia
— Setor de Expedição
— Setor de Correspondência
— Setor de Informações
Art . 29. — Ao Setor de Recebimen-

to compete: .
I — receber e registrar, os requeri-

sição de materiais e equipamentos- es- mentos, of cios e outros papéis dni-

maçao que se refira ao andamento a ifsessoria de' Or"an• . ••><•?o e O
dos papeis recebidos. 'mento , processos e método que vi-

Art. 28. — O Serviço de Protocolo sem ao aperfeiçoamento cio
Geral t?m a s»guin'e estrutura: j tanto na parte ' referente a ç - . i a r <

— Setcr de Recebimento conservação dcs dccumento^,. como ti x
— Setor de Autuação e Diskibul- í parte referente ao i u l ' v a m e v c da i n u -

ção tilidade do documento como to:
infor^-nõo para a adininistii>,^C.o
municipal.

SEÇÃO jv
Da Divisão do Pr(í7'!"><v"o

Artigo 36. A Divisão do Pa
nio cabe;

I -- man te r registros at.uali
VII — receber as faturas e notas de' Prefeitura, verificando, quando for o' do património mobiliário da Prefei-

pecializados: gidcs às autoridades e repartições da

cabíveis
«o caso;

III — garantir, pm todos os casos
de adaptE^ão, a assistência psicológica
'«té o reajustamento satiefilt"^''i<í QO
•ervidor.»

SEÇÃO II

Da Civisão do Malenai

f Art. 20. -- A Divisão do Material
tem a competência de:

promover, em coordenação com'
a Asse.-.scna de Organização e Orça-
mento, a racionalização dos processos
0 métodcfs relativos a administração

matei.ai da Prefeitura, especiai-
inente no que disser respeito à «in-

entrega dos fornecimentos, e encami-
nhá-las à Divisão de Contabilidade
acompanhadas dos comprovantes de
recebimentos e aceitação do materiil:

VIII — controlar os prazos -te en-

caso. se preenchem as formalidades j tura;
lesais e regulamentares e recusando
os que não 'estiverem pm condições:

II — informar as partes sobre o
II — manter a vigilância e a lim-

peza do prédio da Prefe i tu ra .

trega providenciando as cobranças, i querimentos:
modo de preencher e instruir os ré- j III — manter em perfrtlo f

de funcionamento as instalações e

[plificacão. à especificação, à padroni-
zação e a. aquisição de material;

i II— centralizar a aquisição do ma-
terial destinado aos diferentes servi-
ços da P efeitura, empenhando as do-
:tações oiçamentárias respectivas:
f, III — "eceber e armazenar o mate-
'rlal adqv.ir.do e administrar o almo-
fxarifado geral e os depósitos:
t IV — proceder ao abastecimento
das repa. tições e controlar o consumo
de m a t e i i a l ;

J V — promover a recuperação do
mater ia l em desuso;

!
VT — proceder à baixa, venda, ou a

qualque. outra forma de alienação do
Imaterial inaproveitável;

VII — adotar providências de pro-
: teção. ce:~::eiva e repp.ro de a?'e"mi-
; nadas f.--p;cies de material e equi-
j p a m e n t c s .
( Ar t . 21. — A Divisão do Material
' Compreende as seguintes unidades d s

•erviço:

— S rvíco de Expediente « Controle
d« Ver )as;

— ii.n-vico de Comprai s
— Aiaioxariíado..

quando for o caso;
IX -- promover. peran*° o Diretor

da Divisão, a declaração da inidonei-
dade de fornecedores cuio procedimen-
to justifique essa medida;

X — honiolo",ar produtos ou mate-
riais, mediante exame de suas quali-
dades e procedpr â sua inclusão no
ea'álogo de materiais e à inscrição
dos' respectivos fornecedores na lista
de fornecedores iôdneos.

Art. 24. — São atribuições do Al-
moxarifado:

TTT — entregar ao interessado o rés- ; centro telefónico da Prefeitura;

I — manter estoque e exercer a
íuarda. em pe i fe i ta ordem, de arma-
zenamento, conservação, classificação
e registro, dos materiais de consumo
da Prefeitura:

II — manter atunlízada a escritu-
ração referente ao movimento de «n-
t r i idn . e saída de materiais e do es-

existente;
III -- receber o material dos for-

necedores e c nnfenr as quant idades

cartão recibo:
IV — calcular e recolher as taxis

de expediente relativas ao Serviço de
Protocolo.

Art. 30. -- Ao Setor de Autuação
e Distribuição compete:

I — autuar e classificar os papéis
recebidos:

II -- numerar os papéis recebidos,
resumir os assuntos e endereçar ao
ó r j r f o / q u e os processará

Art. 31. — Ac Setor de Datilogra-
fia compete:

preencher as fichas numéricas

IV proceder aos repju-o? neces-
sárioi no.s móveis e instalações .dJ
Prefei tura;

Artigo 37. É a seguinte a convi
cão orgânica da Divisão do Patrimó-
nio:

_ SerV.-o lê Registro e Contrôia
Patrimonial;

— Zeladcria e;
— "Serviço de Manutenção;
Artigo 38. Compete ao Sprvlf<) tl«

Registro e Controle Patrimonial:
I — levantar, classificar e numerar

e nominais necessárias ao Setor de todo o rrtt-erial permanente da Pre-
In formações:

II — elaborar os demais trabalhos
feitura;

II — dar carga aos Gabinetes
datílogréficos da Divisão parlamentos, Divisões, Serviços e Se-'

rf:*_. ~ Ao.Setor de Expedição^orps do matena) permanente distn-
compete:

I -- distribuir os papéis recebidos,
grampeando e numerando as ÍS'.h-(s;

II -- preencher a? fichas de enca-
m;nhamento de paneis.

e espécies recebidas com as notas de' Ar t- - Ao Setor de Correspon-
d^ncia comnefp-entrega;

IV - pi-eparar extratos do movi-
mento diário d» entrada e saída de
material, eneámjnhando-os ao Diretnr
da Divisão acompanhados dos rés-"
prrtivos comprovan fes:

V — p:-epnrar levantamento de con-
sumo de matéria) por espécie e por rn-
par t icão para e re : to de previsão e de
controle d-->

jd'"ncia compete:
I -- receber e distr ibuir toda cor-

re^nondcncia da Prefeitura;
II — mmierar_os ofícios elat r i-los ; liza

buído aos mesmos, procedendo à con-
ferência da carga respectiva duiarue
a primeiiA quinzena de dezembro
cada ano, otm como tõfla "e? q: -
v.-r if icar mudança na diieção de cnt-
fia desses órgãos;

III — coordenar-se com a Divis? >
do Material paia a constanie a

ern todos os nrcfios da Prefei tura;
ão carga do material d

rIT — expedir a correspondência IV — receoer e transt>m o rm-
of l c i a l ; ,] des t inado a repr vcs ru

IV -- controlar as despesas postais uti l ização e. recolher ao Almoxa
e telegráfícas;

V — comunicar mensalmente aos!
o material inservível;

V — coordenar-se com a i•" > | • , T~ f .. , j l V - Ul/Ui Uclliti -OC L U i : i •-l LJ
VI-— propor o recolhimento do ma- ' 5 da. P"efe ' tura. bs sã dru d- •., v n

videnciar
tivação da

~ u i u ' • . ' » - ' • L / i v . v _ . / i í » i i ' i i . . i i n _ ' w ; l l l I - | , , . . , , 1 ' 1 ' L t U t B-c t

rival ou ei e-«;*- 1°, l ort'amentanas ae Pwtes «, patrimonial do
iar. dpnnis r'- aute-ri'arla a P?9-l

t Parágrafo uni
ccnven:ente em ^cada caso. a redistribuicão, recupera-' compete:

Art. 3*. — S e t o r de Informações

. material permane
ico. A en^vej-a ria '

çSo ou venda:
VII — p.r^ci^ar-sf , por tofermédro

do Dlretor dá DívlsSo, cora a DlvlsSo nos prccesít?s;

viço ds Rígi^tro í C . in r rô ' ? ^::
I — . ' p r e s t a r »<; informarões « n l i c l - , n ia l . é condirão inai.'-'!

o e di\soach3s efetivação dos ates c
encergè» io clireçí.o cie ch;.'la, --I
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podendo aqueles atas eer bsv

prevista neste parágrafo.
i : Artigo 39. Compete à Zeladoria:

I — proceder à limpeza do edificio-
j sede da Preíeitura;

n — manter vigilância no edifício-
I sede da Prefeitura;

Artigo 40. A Zeladoria subdivide-se
i em;

- Setor de Limpeza e;
/— Setor de Vigilância.

, ' Artigo 41. E . da competência do
Seíor de Limpeza:

I — executar o serviço de limpeza
interna e externa do edifício inclusi-
ve cortinas, tapetes, vidraçaria, jane-
las, toldos, revestimentos metálicos,
instalações sanitárias .e do passeio
que o circunda;

II — providenciar a coleta de lixo

SEÇÍO v

Artigo 48. Compete ao Serviço de
Transporte e Oficirias:

I — controlar os veículos quanto
aos gastos, uso e depreciação;

H — guardar, lubrificar e lavar os
veículos;

. Hf „— recuperar e conservar os veí-
culos. •

Artigo 49. O Serviço de Transporte
e Oficinas compreende os seguintes
sstores:

— Setcr de Controle de Veículos;
— Garagem; e
__ Oficina Mecânica.
Artigo 50. Incumbe ao Setor de

Controle de Veículos:
I -r controlar o casto de óleo. com-

bustível e lubrificantes, levando etn

Da Junta ãe Recurso» Fiscais
Artigo 55. Compete a Junta de Re-

cursos Fiscais julgar em última ins-
tância os recursos interpostos pelos
contribuintes do Distrito Federal dos

]atos e decisões sobre matéria fiscal,
| emanados do órgão fazendáno da
Prefeitura.

Parágrafo único.' O funcionamento
da Junta obedecerá ao disposto em
regulamento próprio,

Seção II
Da Divisão do Tesouro '

Artigo 56. A Divisão do Tesouro
tem como incumbência:

j X — orientar, coordenar e con
jiar &s ativiciades dos Postos de Arrd
cadação que téni as seguintes con»
peténcias:

a) receber e conferir a
diária às sua jurlsdíe

de todas as dependências do edifício- consideração as quotas dos Departa-_,_ ^ —*-,,"_ . mentos;^
II — autorizar o abastecimento de

veículos;
Hl — autorizar e fiscalizar o .-uso

dos veículos, tendo por base a regula-

sede da Prefeitura;
IÍI — requisitar, com a devida au-

torização do Zelador e do Diretor dá
Divisão de Património, o material de
limpeza;

IV — manter depósito de material j tnentacão para este f:m oaixada pejo
de limpeza; • , j prefeito, e as determinações do Dire-

V — controlar o CORSUOIG do mate- íor de Administração, quanto à es-
rlal de limpeza;

Artigo 42. Ao Setor d« Vigilância
Incumbe:

I — abrir e fechar as portas do
ediílcio-sede da prefeitura;

II — manter permanente vigilância
sobre as redes de instalações elétri-
cas, hidráulicas e instalações de defesa
contra incêndio, comunicando ao Ser-

: viço de Manutenção qualquer defeito1 encontrado;
UI — tomar rápidas providências

caso de incêndio ou de qualquer
iente, comunicando às autoridades

í superiores as medidas adotádas;
IV — executar os serviços de trans-

porte em elevadotes;
V — exercer vigilância permanente

parte interna do edifício durante
a período de expediente e fora dele;,

VI — hastear e baixar diariamente
.", Bandeira Nacional e a do -Distrito
federal, nos locais designados.

Artigo 43. Compete ao Serviço de
Manutenção:

I — .promover a manutenção e re-
paros das instalações elétricas e hi-
dráulicas do edifício-sede da preíei-
1 ura;

i, II — operar o Centro Telefónico.
Artigo '44. O Serviço de Manuten-

.c&o subciivide-se em;
' — Setor de Manutenção das Insta-
lações,
, — Centro Telefónico «;

- Oficinas de "Reparos.
Artigo 45. Ao Setor de Manutenção

íis Instalações compete;
I — conservar as instalações elétri-

* e:ifi e hidráulicas do prédio;
II — ligar e desligar ventiladores,

luzes, bombeio dí recalque
ç demais aparelhos eléíricos;

Hl — abrir ou fechar registros 'de
afina;'

V — efetuar tidas as mudanças
d ! rnobaJiíino.

Artigo 46. Ao Centro Ttíefdnlco
coaipete:

• 1 — tomar providências para o per-
ífiso funcionamento 'do sistema FEX
lie Preíeitura;

j II — promover ligações telefónicas
• tnterurbânas e interiiscionais man-
j tafido o registro dou pedidos para co-

eala de veículos a serviços do Prefei-
to ou de seus auxiliares imediatos;

IV — controlar as despesas de ma-
nutenção por veiculo, debitando o va-
lor do material aplicado e o serviço
de mão-de-obra, em fica especial,
ao mesmo;

controlar a quilometragem
percorrida, por veículo, correlacionan-
do-a com os gastos de óleo, combustí-
vel e lubrificantes, utilizarão para
Lsso os dados fornecidos pela Gara-
gem;

VI — fornecer
Chefe do Serviço

mensalmente ao
de Transporte e

Oficina e demonstrativo do gssso de
óleo, coribMscive: .e lubrificantes, por
veículo e Departamento, com os sal-
dos, e as daspesas de,manutenção,,por
veículo.

Artigo 51. A Garagem compete:
I — guardar, lubrificar, lavar e

controlar a entrada e saída dos veí-
culos e a quilometragem percorrida;

II — inspecionar, periodicamente
os v«ícu!os, verificando seu estado de
conservação, e solicitar os reparos,
por acaso necessários;

III — registrar os veículos da Pre-
feitura;

IV — atender as determinações do
Diretor de Administração, q-ianto à
escala de veículos, a icrviçus do Pre-
fe^ito ou de seus auxiliares imediatos;

os recebimentos da

V zelar pela regularidade da si-
tuação dos motoristas da Preíeitura,
em face das normas de controle de
tráfego de veículos da capita);

VI — fornecer ao Setor de Contro-
le de veículos diariamente, a quilome-
tragem percorrida por -veículo.

I —, efetuar
Prefeitura;

II executar o pagamento de com-
.promissos da Prefeitura, legalmente
autorizados, elaborando» o calendário
e os esquemas respectivos;

III — guardar, conservar, c devol-
ver, quando devidamente autorizada,
valores pertencentes a Prefeitura ou
a terceiros, à mesma caucionados;

V — movimentar as contas bancá-
rias;

V — encaminhar, diariamente, à
Divisão de Contabilidade os eiemen-
tos necessários à escrituração do
movimento financeiro da Prefeitura.,

VI — mcojmbir-se tíos contatos com
estabelecimentos de crédito, em as-
suntos de sua competência;

VII — preparar cheques de despe-
sas para os p-i™amentos autorizados;

VIII — manter escrituração e con-
trole do movimento de estampilhas;

IX — provçr os Postos de Arreca-
dação dos selos requisitados;

X — registrar em livros próprios
os títulos e valores sob sua guarda;

XI — promover a impressão de se-
los e títulos;

XII — manter registro dos papéis
e documentos que transitarem pela
Divisão;

XIII — organizar e manter em or-
dem o arquivo de-documeatos da Di-
visão;

XIV — manter o Caixa GeraJ <ia
prefeitura.

Artigo 57. Para desempenho de suas
atribuições a Divisão do Tesouro sub-
divide-se em:

— Recebedoria jfíer&";
— Recebedoria -Seral,
Artigo 58. Compete a- Recebedoria

Gerai:
I — efetuar os recebimentos, devi-

damente autorizadas c.e crídilM da
Prefeitura em poder de terceiros ou
em repartições púbiicac;

II — guardar os .valores da Prefei-
tura ou de terceiros, a mesma cau-
cionados;

III _ fornecer à Pasadoria Gerei
suprimentos de caixas destinados aos

l.II
posterior;

prestar as informações de.
'nanais, quando solicitados;

IV — comunicar mensalmente aos
(ia Prefeitura os ssldos das

'dPt«3óe.s orçamentarias
• Artigo 47. A Oficina

teiefone
Reparos

de
-de

I — reparar tôdas M
• :íricos e hidráulicas do prédio;

II — recuperar móveis:, esquadriai
e (tomais utensílio* de madeira;

Artigo 52. À Oficina Mecânica í pagamentos em geral, median?* re-
quisições visadas ptlo Direí/or da Di-
visão do Tesouro;
' IV — manter em dia a e<".rituração
do movimento de caixa e preparar os
comprovantes relativos às operaçõís

diariamente, bols-

compete:
I — efetuar a conservação e a re-

cuperação dos veículos, inclusive mon-
tagem e ajustagem de motores;

II — executar serviço de pintura
doç veículos;

íil — executar serviço?; de solda
«létrica « eletricidade. mecânica.

CAPÍTULO III.
Do Departamento de Finança*

Artjsrc 53. O Departamento tíe Fi-
nanças é Q órgão da Secretaria Geral
tíe Aatnmi,stracão incumbido de, atra-
vés o)c suas «nidanes de serviço, exe-
cutar o«, quando f<6r o easo. orientar
a execução das atividacles relativas a

realizadas:
V — preparar,

tins de movimento ím-itscFim e en-
caminhá-los ao Diretor da Divisão.
com os elementos necessários à escri-
turação dox movimento tíe caixa;

VI — comunicar, incontinentl, ao
Direfor da Divisão do i escuro a exis-
tência de qualquer diferença nas pres-
tações cie contas, quando não tenha
sido Imediatamente coberta, sob p?na

tributação, auditoria, contabilidade e ^ responsabilidade solidária do res-
ponsável peias omissões:

VII — organizar o balancete men-
sfâ de SHBS operações e enoarrr.níia-
io to Diretor, até O dia 5 do mês se-
guintf ; JL.

VIII — receber e^conferir a rrceita
diária dos Pastos de Arrecadação.

ITI — fa«cr líiripe?» » conserto n*?-
• ÍVM« cTe ««rever, calcular e MH '

fc^ifot umatlio* *e escritório!

tesouraria.
Aríágo 54. Para dsseaipenho de suas

afiríbuiçôas. o Departamento de Finan-
$as inclui na sua estrutura as seguin-
tes unidades de serviço subordinadas
ao díriçsate dapartajaental!

— Serviço de Administração;
— Janta de Recursos lascais;
— IMvlséo do Tesouro:
— ÍMitláío «e Cw5tc,6)0i;íade;

' -

os comprovantes à Recebedor
ral;

o) ••:.T, por intermédio'
Receboaona-Geral, relação com a
visão tíe Tributação no que diz
peito aos recolhimen;

Artigo 59.. E competência, da
gaíona-Geral:

I — eíetunr os pagam* .
ral, obedecidas as ;
a rés;,., i

H — prestar contas à Recebeu
..os suprimentos ret

eíetuar pagamentos;
III ~ manter em dia a e>

çao do movimento da Pagaaona;
IV — recolher à Reeebedoria-C

as importâncias destinatí;.
mentos que não foram reclam
de acordo com os prazo?

V — preparar. diàrlaini.-ijL.c, w
tlm de pagamentos e encaminhar
Diretor da Divisão do 1
os elementos necessários á escritãi
ração do movimento de caixa;

VI — comunicar in.
Diretor da Divisão do Tesouro a
tenda de qualquer diferença .
prestações de conta, quando não
nhã "sido imediatamente coberta,
pena de responsabilidade
pela omii

VII — organizar o balancete me
sai de suas Operações e enviá-lo
Diretor da Divisão do Tesouro,
o dia 5 do mês frerruíníe;

VIII — entregar aos íit
mais servidores afiançàc;
carga, a,s importâncias necèssa-rí
tios pagamentos que tiverem de efa
tuar, exigindo pronta prestação
contas;

IX — manter em .ordem o regiat:
de procurações aceitas.

SEÇÃO III

Da Divisão de ContaKliõadf

Artigo 60. Compete à Divisão 6.9)
Contabilidade:

I — executai a es
bil, patrimonial e i1, rã Pri
feitura, em todas as p':as ft:.ses e
peetos, particularmente os estg.gíoa
empenho,, liquidação e pagamento tfá
tí«àpesa, eom observância rigoc-osa
legislação a respeito;

II — elaborar, até o dia 20 de í
vereiro. o relatório financeiro e o
lanço dp exercício anterior;

III — elaborar o balancete finan»!
ceiro até o dia 10 de cada mês;

IV — orientar e controlar os
viços contábeis em todos o.? serviçoil
e órgãos da Prefeitura, bem ccia'9
das subcontadorias, quando exisí
tes;

V — organizar e manter attmlisado*]
M registros contábeis dos* bens
trimoiiiais da Preíeitura;

VI — colaborar nas tom s fias
contas de agentes responsáveis, qtia
do for o caso, dentro do qu
tuam os regulamentos;

VII — manter t controlar *
(«ração lia dívida pública da
feitura;

VIII — colaborar na verificação
«iça tios saldos de caixa nas repar
coes e serviços da Prefeitura;

IX — exercer a supervisão correntaç
de l.oíios os serviços de nature?si
tábil, em quaisquer dos setore& â9
administração aã Preíeitura;

X — estabelecer perfeito entrosam
mento coni os dei)';^
da Prefeitura, visando a melhoria
regularidade dos registros contábeiÉ^

XI — opinai-, quando for o

IX — colecionar
ín»f.íiJçftes
da

• catalogar lei».
• circularei de

— , ^
sobre questões relativas a criação, tíí
teraç&ò ou supressão de rendae
Prefeitura;

XII — conferir todos os doctuni
tos de despesas e seus elementos
formativo* » oomprobatárioa,

X laJuun à Diviafto aw» I'B£ de v<
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) e conferência, na fase d* em-
ipenno e liquidarão, lançando as ano-
tações regulamentares, "e fornecendo

>enorizada informação a respeito,
j 61. A Divisão de Coniaoi!!-

obedece ao seguinte esquema ur_-
•x:

— Serviço de Classificação e Lan-
entos e

— Serviço de Empenho e Liquida-
ção.

11 Artigo 62. Ao Serviço de Classifi-
- e Lançamentos compete:

l I — escriturar, em todas as suas
, sintética e analiticamente. ' ;>-

<ÍOÊ os lançamentos relativos às ope-

:-'3m demonstrar a receita e
^a despesa;

' II - providenciar, Junto aos órgãos
istentes, os baiancetes e resiraus
^ais que devam ser enviados à

Ehbão de Contabilidade, para iias
de comprovação;

III — levantar, até o dia 10 de fc-
ereiro, o balanço gel ai da Preieltu-
l, com os quadros tíemonstrat.vos;
IV — manter estreita colaboração

as Assessoria de Organização e
ato, fomeeenao-lhe as inro,.1-
contábeis que forem neces-

rias ao acompanhamento da fc>.e-
urçamentária;

V — orientar, fiscalizar e atuall-
mediante mspeções periódicas, a

ecuçco dos trabalhos de contaoilj-
ade cios órgãos da Prefeitura, dás
abcontadorias seccionais e dos se',o-

contábeis e de conferência que,
direta ou indiretamente, tenham le-

Hteção com a Divisão de Contabilida-
jde, e propor as medidas e reformas!Hecossárias;

VI • elaborar, diariamente, em
coordenação com a Divisão do Tesuu-!ro, o boletim sintético do balancete
de caixa geral, no quai deverão coin.-
tar os seguintes elemento.;:
i — sã.do do dia antenor;

• '-, — receita orçamentaria;
• (— recpita extraordinária;

.— despesa orçamentaria;
— ciCcDeba extraordinária •
— saldo para o dia seguinte, assírri

como a» a.sponibiliaades Dançarei
VII — supervisar os trabalhos me-

(ca i i i atíos oo Serviço,
i VIII — fornecer, ao Diretor da Di-
iVis«o os eieinentos para elaborarão

-das relatórios periódicos e anuais, a
eeram enviados ao D^retor do Depar-
tamento de Finani.-as.
í Artigo 63. O Serviço de Ciassífica-
:ção e Lançamento compreende os i«-

>? sftoies:
i — Setor de Contabilidade Patri-
monial .

Setor de Contabilidade Finan-

VrtiEO 64. Ao Setor de ContabiU-
de P"trimoniai compete:
; — contabilizar os movimentos de
idos e supiiffieulub,
l! — manter o registro, em fichas

'.individuais, de todas as contas que,
l gjara sen pfrfeito conirôie. temiam

toecessidad» de desdobramento;
s III — manter o controle dos de-

l fcósitos e retiradas bancárias, confe-
:'j. .no mínimo urna vez por mês.

Pws extratos de contas correntes, con-
•ndo-os. bem como propondo a,-*
vidéncias que se fizerem neces-

sárias para p eventual acerto;
; IV — registrar as fianças de fun-
cionários sujeitos às mesmas;
! V — efetuar o registro contábil dos

f ben.5 patrimosiais da Prefeitura, t>.n-
• to moveis como imóveis, propondo no
- ÍDiretor da Divisão as providências e
i'o entrosamento que se fizerem ne-
•: cessarios com as Divisões do pafrt-

piõnio e do Material, acompanhado
t, ;rigorosamente as variações havidas.

VI - - propor o levantamento do
(Inventário geral, quando o mesmo não
'houver sido feito nos prazos regula-
'inentare;, pelos órgãos competentes;
' VII — manter p controle contábi!
,dos sSlos e estampilhas, com base r os
i elementos fornecidos pelas Divisões
;tío Tesouro e de Tributação;

VIII — manter o registro atualizx-
100 dos contratos celebrados pe!oj di-
jyww» orgãoi da administração, que

determinem renda ou originem Cr/as
para os cofres da Prefeitura;

IX — preparar o expediente para
i o de juros e resgate de

apólices QU outros títulos da dívida
fundada da Prefeitura, com atenção
aos prazos regulamentarej de amoru-

"do o ser-
Viço da dívida na parte qv.e compe-
tir à Divisão. .

Artip;o 85. Ao Setor de Contabili-
dade Financeira compete:

I — organizar, mensalmente, até
o dia 10 de cada -mês, os balancetes
cio exercício financeiro;

II — manter o registro, em fichas
individuais, cie tecias r-s cornas Q .M.
para seu perfeito controle, tenham
necessidade de desdobramento;

III — providenciar para que sejam
recetKGcs, com regularidade, os ba-
laccstos. e ' istrcs 'e r
periódicos, tíos postos arrecadadores e
pagadores;

IV - helecer perfeito e regu-
lar entrosamento com a Div:

ir de analise Oa arre-
de Tribui •

V —'elaborar, até o dia 10 de cada
mês, o balancete financeiro- men-s?.»,
a ser apresentado ao Prefeito e ea-
caniúihá-lo aos órgãos .vompetenrss;

; bíi. Ao SCIVK-O de tímpano
e Liquidação incumbe:

I — promove1 o empenho das des-
pesas da Prsíeitura, nas suas varias
modalidac'.

II — manter estreita colaborarão
fovr o ovç.TBiento, forni-wn
do-lhe as informações necessárias à
analise cia .jrçiiincniariu,

iri — informar, imediatamente aos
órgãos Interessados sobre a insufi-
ciência de dotac-ões orçamentarias e
créditos, quando a mesma for cons-
tatada pelo Serviço;

IV — eíet"ar a liouidação da des-
pesa, conferindo todos os dados e e ; _ -
mentos dos processos respectivos, lan-
çando as anotações de veníiça< tu e
conferência ou outras informações

V - - promover a tomada de con-
tas dos responsáveis por adiantamen-
tos ou sunrimento de fundos:

VI — efetuar tomada dê contas, de
outros órgãos da Prefeitura, pó; so-
licitarão dos respectivos titularei)
quando se justificar;

VII — superv.sar os trabalhos me-
canizados do Serviço;

VIII — fornecer ao Diretor da Di-
visão os elementos para elaboração
tíos reiaioiios periódicos e anua, a
serem enviados ao Diretor do D^par-
tamento de Finanças.

Artigo 67. O Serviço de Empenho
e Liquidações compreende:

— o Setor de Empenhos e
— o Setoj: de Liquidação da Des-

pesa.
Ariip-o 68. Ao Setor de Empenhos

compete:
I — fornecer elementos, quando só- l

licitados, para. elaboração da pn.nos-
ta orçamentaria ou abertura de cré-
ditos adicionai :

II — acompanhar a execução or^a-
mentãr.a na fase do empenho em
estreita colaboração com o órgão de
orçamento da Prefeitura;

III — manter entrosamento com
os órgãos da Prefeitura, para ' efeito
de uniformidade e regularidade na
emissão das notas de empenho;

IV — propor, no inicio de ca^a
exercício financeiro, ou quando SP fi-
zer necessário, o empenho de todas
as verbas que puderem ser emnpnhs-
das global, previa ou estimativamente;

V — promover a anulação de em-
penho, quando tal medida se ju^.titi-
car, comunicando o fato ao órgão in-
teressado.

Artigo 69. Ao Setor de Liquidacac
da Despesa compete:

I — tomar conhecimento dos em-
penhos emitidos poi outros ór-;ã"> tia
Prefeitura, representando ao Cheít do
Serviço, quando houver fal ia de en-
caminhamento da via destinada à Di-
virâo de Contabil.darie:

II — processar, pa -a paççanvnto.
todas as contas, após d3v;dii".i?nte
despacha*

III — proceder à verificação e con-
ferência dos processos d« adianta-

mento, lançando as anotações devidas
nas contas dos processos;

IV — controlar os prazos de apli-
cação e comprovação dos adiania-
tamentos ;

V — conferir e dar andamento aos
processos de- despesa/ recebidos do
Tribunal de Contas, após completar
o estágio da liquidação;

VI — apurar as contas dos respoAí
sáveis, quando a respectiva prestação
estiver afeta à Divisão de Contabili-
dade;

VII — emitir e encaminhar à Di-
visão do ieiuaio as guias ae
líiimenio de saldo de adiantamento
ou de outros suprimentos de fui1 dos
quando os levantamentos forem fei-
tos pela Divisão.

SEÇÃO iv

Ca. Dlvisão de Tributação
) 70 — À Divi.ão de Tribu-

ta', ao compete:
Í — manier atualizado o cadastro

fiscal dos contribuintes;
II - jocas próprias,

os lançamentos fisc.
lu . t-s prazos esta-

belecidos, o lançamento e arrec-ida-
ção .do da competência do

o Federal;
IV — orientar e supervisionar os

serviços Ge fazenda cias subpreíeitu-
ras, na parte re-ierente à tribuUu;ão,

V — creditar os contribuintes pelos
pagamentos efetuados;

VI — promover a inscrição e a co-
aov^avet da díviõa a ' -va e

fornecer à Procuradoria Fiscal as cer.
Diui-ea ncoosáa.iiis a coorauça exe-
cuúva da divida;

VII — expedir alvarás de licença
pa;'a o funcionamento do comboio,
das indústrias e o de atividades pro-
fissionais, ass m como a renovação
anual das licenças;

VIII — exercer a fi caiização r"os
tributes da competência do Distritt
Federal;

IX — resolver em primeira instan-
cia as reclamações contra o laacn-
mento e a cobrança dos tributos d*:
acordo com a legislação em vigor;

X -- informar processos relat.'. ot
à isenções, de acordo com a legislação
em vigor;

XI — promover e Uidos e pesTuisat
sobre a matéria tributária e organi-
zar curses de treinamento relativas
a problemas de tributação em coo>
cieuação cem o Serviço de Saieção e
j ip i ' , ic-ivouniciuo aã óivisi.o do Pes-
soal;

XII — expedir certidões relativas
aos tributos da competência do Dis-
trito Federal.

Art\-o 71. Para o desempsnhn de
sur.s atribuições a Divisão de Tribu-
uu.io cem a sey.uiue esLrut iuu ba-

— Auditoria de Rendas;
— Serviço de Receita Imobiliária;
— Service cie Receita Mercantil;
— Serviço d? Receitas Diversas;
— 3ervivo ue Controle da Arre-

cadação;
_ Serviço da Dívida Alva;
— • Serviço de Fiscalização de

Rendas;
— Serviço de Mecanização.
Art . 72. E' da cou.petència da Au-

ditoria de Rendas:
I — procedei à reí'osppc'r,n e à

anr.lise dos fatos passados, com o ab.
jetivo de descobrir e . prevenir erros e
fraudes na execução dos trabalhos da
Divisão;

II — elaborar o prosrama de audi,
toria geral interna em t)p>p contínua,
pa>'a a execução ininterrupta das se_
gulntes tarefas:

a> o exame, em coordenação com
a Assessoria de Organização e Orça,
mento, da organização administrat iva
cta Divisão de Tributarão, observando o
mecanismo do seu comando, caorce^
nnção, controle e previsão. ba."oan1o^
se nos orçanogramas gerais, funcio^
nagrama? e cronogramas;

i> o exame contábil da receita e <*n*
fti-.p.ogados na contabilização

jfara coastateção áe omissões no lan«
çamento da receita e de cálculos er*
rados;

0 o exame' dos balancetes mensal»!
a fim de verificar se a receita foi ar,.,
recadada da acordo com as leis era*
vigor e classificada corretamente, e^'
tendendo o exame a toda. a documenj|
tacão que serviu de base aos registre*
contábeis;

<i> o exame do comportamento da
receita;

e> a exatidão das demonstrações orj
çamentárias da receita e o confronto
dos registros com as contas do Razão;)

/) o levantamento de quadros dej
monstrativos das receitas, por mês; i

fif) a comparação das diferentes ruj
br.cas da receita em diversos exe;ci-;

m — examinar, por meio d? anT»*'
tragern estatística, os lançamentos eíe.,
tuados pelas diversas unidades adml^,
nistrativas da Divisão. detenctO-se no
exame dos lançamentos individuais pa_
rã confrcntá-los com os mapas de va-
lores, ordens de serviço, instruções,
circulares, decretos executivos e leia
em vigor, para verificar o seu eumpri,,
m?nto;

IV — pesquisar os critérios que orL
entaram a elaboração das pautas da
valores, mapas genéricos de valores •
Instruções para a aplicação das leis tri-
butárias; f

V — receber reclamações diretas dM
contribuintes sobre erros e fraudes, ru
acolher as formuladas no nrocesso d»
auditoria, para es devidos fins;

VI — elaborar relatórios analíticos,
apontando as conc.usões e os maios
usados para consegui-los, fazendo as
recomendações necessárias para atingir
os objetivos da auditoria, ou seja, a
comprovação da exatidão dos fatos
tributaric:- -ao aoj diverso»
estágios do processo;

VII — preparar os relatórios mert..
sals sintéticos cia auditoria;

VIII — atender as requisições far_
muladas pela Divisão, pelo Departa-
mento de Finanças e, mediante a'ito_
rlzação. por outros órgãos da Admi.
nistração, in tpve«rndos na investigação
dos fatos compreendidos na sua com,,
pet*nc:a.

Art 73. Ao Service de Receita Imo.
biliaria incumbe:

1 — rtetuai o 'andamento e nro^o-
ver a arrecadação do? impostos pre-
dial e territorial dn.s taxas correlatas;

IT — ao-ovar as olanta? genéricas
de vr.lores de terrenos nrbancs. de va-

uníta.- ics de construção e a ta_
bela de classificação rias terras e v&,
lores mínimos dos terrenos rurais;

III — rever nas épocas próprias, os
valores cadastrais e o valor afnbnido
aos imóveis para eteito de reco himen.
to do imposto de transmissão dá o» J»

:.cie "inler-vivos e ."causa
mo"tis":

IV — encaminhar ao_Serviço de M««
cani^ação os elementos indisr;ensàvp;s
à emissão dos avisos .recibos do iança-
ruen'o e en/aminha.los, após conle,
rência. ao Gerviço de Controle da Ar.
recaciaçao;

V _ preparar o recolhimento fins
de iransmisiio "inter,vivoõ"

e "causa mortis";
Vi i os elementos Ddrp *

expedirão de certidões re'erent?s acj
t::'!'!'os mrncicnad.^s neste artigo:

VTT — oT"»ar. '7Tr p innn 'p i at"?.!iza.
do o cadastro fiscal imobiliário;

VIU — elabora' r -eia + ó-r mensai
do Serviço ate c dia H! dp cada m??;

IX — i n f o i m a r os processos e eml«
tir pareceres sobre as reclaniíí<'õíls to v _
mi::nr '%~ D°''"S contriíyvnte? cnntra O
lançn- r'o ar* irmo^toe ir^^^}'^ "i -3
B a f" ""nõo (j 9 o popol-V^nc le^-l',5,

A r t . 74 O ServTo de Rcc?i!a T-no-
•o: .""-nf4"'

_ (.1 cot'»- r1? rid"ct'-n T«'n'jiliÉ: ío;
— o 5eior de
— o "^rc- '-'-^ ' --•'
A-t 7í Ao ??tor de

I — ors;p.n!7ír * ir.fi n ter
O C ? d " > l v O d?^ p?-r .^V.Mnç

dos terrenos não edificadas
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j RO Distrito Federal, situados nas áreas
| urbanas ou a e^;as equiparados", a
i como dos terrenos iocaiizauos na área
1 rural;

II — promover a inscrição obrig_atô,
iria de te dos 03 prédios e terrenos;"

III — articular.se com o registro cie
! tonóveis e a Divisão de Licenciamento'
f-t Fi/:.T.lizr---ío e Obras, da A&sessoria
><lo Planejamento, para complementar
f« fornecimento dos elementos indis,
pensáveis à Inscrição e à transferência
•das fichas cadastrais;
J" tV — promover as alterações, inclu.
iões ou correções das fichas cadastrais;
t V — sugerir, em coordenação com
* Assessoria de Organização e Orça..
i»ento, medidas de simplificação e
âSwríeiçoamento das fichas cadas.
traia, bem como dos sistemas de arqui.
vãmente;

Vi — efetuar os estudos para de,,
terminação dos valores prediais e ter-
íitoriais que servirão de base ao l-an_
Çamento, bem como à elaboração das
plantas genéricas de valores de ter.
Hinos, valores unitários de constru.
éíes e tabelas de classificação de ter.
rãs e valores de terrenos rurais;

VTI — proceder à avaliação das pró»
prledades e rever, nas épocas próprias,
os valores constantes das fichas ca.
âastrais, de acordo com os coeficien.
tes referidos no item anterior, assim
como o valnr atribuído aos imóveis pá.
rã, efeito de recolhimento do imposto
de transmissão da propriedade "inter,
ylvos" e "causa mortis";

VIII — encaminhar as fichas, com
íarga, para o Setor do Lançamento,
solicitando a sua dsvolução, cumprido
• prazo de lançamento;

IX — fornecer elementos para ex.
pcdiçâo de certidões;

Parágrafo úniro. O processo de con.
lessão do "habite-se" para as cons-
truções só se completa depois de fel.
ta. no Setor do Cadastro Imobiliário,
a inscrição do imóvel ou o registro rias
títeraçõas eme motivaram "o pedido
de "habite.se".

Art. 76. E', atribuição do Setor de
Lançamento:

I — receber, do Setor do Cadastro
Imobiliário, as fichas para feitura do
lançamento, fazendo a devolução, por
•arga, nos prazos estabelecidos;

n — efetuar o lançamento, nas éno.
•as próprias, dos tributos de compe,
tência do Serviço de Receita Imobi.
liaria;

m — encaminhar ao Sttor de Con-
trole e Revisão as fichas cadastrais
para a sua revisão.

Art. 77. Ao Setor de Controle e Re,
visão compete:

j — receber do Setor de Lançamen,
t«, para rever os lançamentos indivi,
duais nas fichas cadastrais, de acordo
<M»I os estudos e plantas de valores
vigentes;

II — encafninhar os lançamentos â,
Chefia d« Unidade para, remessa ao
Bwvfco de Mecanização nós prazos de.
twwiinados;

III — receber do "Serviço de Meca.
nlswrfio para conferência e verifica.
lio os avisos-recibos de lançamentos.
r-emetendo.-os ao Serviço de Controle
de Arrecadação para a sua entrega, aos
contribuintes.

Art. 78. AO Serviço de Receita Mer.
cantil compete:

l — organizar e manter atualizado
« cpdrstro de contribuintes dos im-
postos de vendas e consignações e de
Industrias e profissões e expedir os
respectivos alvarás de licença;

ÍI — efetuar o lançamento e pró.
aacver a arrecadação dos impostos
K«ncionados no item anterior;
v Hl — encaminhar ao Serviço de Me.
•wnização os elementos indispensáveis
l emissão dos avisos-recibos do lan-
çamento, conferir a sua emissão e en.
fcwntahá-los ao Serviço de Controle
,*i Arrecadação;
" TV — informar os processos e em*.
^r pareceres sobre as reclamações
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formuladas ppios contribuintes para o l
•mento AÃ recsita mercantil e i

aplicação de penalidades legais;
v" — ior.uec.ir e.emeutos pt.ra o ex-

pedição de certidões refarentes aos
tributos de sua competência;

VI — elaborar o relatório mensal!
do serviço até o d,a 10 de cada mês. |

Art. 73. O Serviço de Receita Mer_;
; compreende:

— o Setor de Cadastro do Comír,
cio, das Indústrias e Profissões;

•— ' ..' c
— o Setor de Conferência e Revisão.
Art. 80. Ao Setor de Cadastro do

Comércio, dal Indústrias e Profissões
incumbe:

I — organizar e manter atualizado
o cadatro tascai dos contribuintes dos
impostos de vendas e consignações e
innustnas e profissões;

II — anotar as alterações da firma,
denominação ou razão social, espécie
de negócio, local ou de código de ta,

j xação;
III — encaminhar as fichas, por

sarga, para o Set^r de Lançamento,
solicitando a sua devolução, cumprido
o prazo de lançamento;

IV — fornecer elementos para emis.
s5o de certidões;

V — expedir alvarás para localiza.
çao dos estabelecimentos comerciais,
industriais e profissionais;

Art. 81. Ao Setor de Lançamento
compete:

I — efetuar o lançamento, nas épo-
cas próprias, dos tributos de competên,
cia do Serviço de Receita Mercantil;

II — rever, nas épocas próprias, e
glosar, quando for o caso, as declara,
ç.ões dos contribuintes, para apuração
do valor exato do crédito tributário;

III — devoiver ao Setor de Cadas-
tro do Comércio, das Indústrias e Pró,
fissões nos prazos estabelecidos, as fi,
chás cadastrais utilizadas no lança-
mento;

IV — encaminhar ao Setor de Con,
trôle e Revisão, para conferência, os
lançamentos f*y'tos.

Art. 82. Ao Setor de Conferência e
Revisão incumbe:

I — receber, do Setor de Lançamen,
to, para conferência e revisão, os lan,
çamentos Individuais;

II — encartlíihar os lançamentos à
Chefia do Serviço para a remessa ao
Serviço de Mecanização, nos prazos
estabelecidos;

III — receber do Serviço de Meca.
nização, para verificação, os avisos,
recibos dos lançamentos, remetendo,
os ao Serviço de Controle da Arreca-
dação, para a sua entrega aos Postos
de Arrecadação;

IV — receber do Serviço de Contrô^,
lê da Arrecadação as fichas de con-
tas correntes de contribuintes de im.
pastos mercantis não lançados, para
confronto com f, escrituração mercan.
til dos contribuintes.

Art. 83. Ao Serviço de Receitas
Diversas compete:

I — organizar e manter atualizado
o cadastro dos contribuintes sujeitos
às taxas de licenças, ao imposto sobre
diversões públicas, e as taxas cuja ad_
ministração não esteja atribuída espe,
clficamente a outros serviços;

n — promover o lançamento e a
arrecadação dos tributos mencionados
no item anterior, assim como fie mui,
tas e rendas .patrimoaldls;

III — remeter ao Serviço de Meca,
nizaç&o os elementos indispensáveis
para a emissão dos documentos de ar.
recadação e avisos-recibos do lança-
mento, conferir a sua emissão e enca.
minhá-los a-o Serviço de Controla de
Arrecadação acompannsdos de i*la,,
coes indispensáveis ao controle, veri,
ficação e escrituração;

IV — expedir alvarás de licença
inWal ou de renovnrSo de licença:

V — elaborar o relatório mensal do
serviço ate o dia 10 de cada mês;

Art. 84. O Serviço de Receitas DC
Tersas compreende:

— Setor de Taxas de Licenças;
— Setor de Rendas Diversas.
Art. 85. E' incumbência do Setor

dt Taxas de Licenças:
I — manter auializado o cadastro

fiscal dos contribuintes sujeitos à ia.
xá de licença para:

tn exercício do comércio não loca.
lizado e eventual:

í» funcionamento do comércio em
horário especial;

0 colocação de anúncios e letreiros;
d> veículos.
II — receber, examinar e registrar

os pedidos de inscrição dos contribuin.
tes enumerados nc item anterior e ex-
pedir os respectivos alvarás:

III — calcular as taxas devidas, ex,
traindo as guias para recebimento:

IV — orientar e encaminhar os con.
tríbuintes à Divisão do Tesouro para
fins de pagamento dos tributos;

•V — encaminhar ao Serviço de Pis.
caUza^o dp R.pndas os casos sujeitos
à notificação, intimação ou autuação
por infração daí leis em vigor;

Vi — informar processos e emitir
pareceres sobre o lançamento e a ar-
recadação doj tributos mencionados
no item i;

VII — fornecer elementos para a
expedição de certidões relativas aos
assuntos da sua competência.

Art. 86. Ao Setor de Rendas Di_
versas compete:

1 — promover a s.rrpM.rtíu-s.o das
multas, da receita patnu.^— » 5t
outras rendas cuja arrecadação não
esteja atribuída a outros serviços;

II — fornecer elementos para ex.
pediçSo de certiri5°s relacionadas com
os tributos e renda de sua compe,
tência.

Art. 87. Ao Serviço de Controle da
Arrecadação compete:

I — providenciar a entrega aos Pás,
tos de Arrecadação e aos contribuin,
tes, dos avisos de lamamentos rece-
bidos dos Serviços respectivos da Di,
visão de Tributação:

TJ — proceder, diariamente, à aná.
Use da receita;

III — remeter ao Serviço de Me-
canização a relação dos recebimen-
tos diários para feitura das relações
t3e baixa, rtor - ihrica 'íos nagamen-
tos -e cancelamentos efetuados;

IV — dar baixa 'n v; f isnss próprias,
rios paMmen*?? -3-1 ^'^utos efptna-
dos pelos contribuintes, mantendo
absolutamente atuanzado o fichário
respectivo:

V — proceder, após o encsrramen-
to do exercício financeiro, ao levan-
tamento da divida ativa;

VI — fornecer certidões referentes
à situação dos eo"trltmintes peran.
te o fisco do Distrito Federal;

VH — encaminhar à Divisão do
Tesouro as pessoas que vierem efe-
tuar pagamentos de tributos, forne-
cendo-lhes as vias respe.-rivss dos
documentos de arrecadarão.

Artigo 88. O Serviço de Controle
da Arrecadação subdivide-se em:

— Setor de Controle das Rece-
bedorias;

— Petor de Anáiisp da Receita;
— Setor de Baixa de Pagamentos 6
— Setor de Exrjpcí-ções -de Avisos
Artigo 89. Ao S?tor de Controle

das Recebedorias comnete:
I — fazsr em coordenação com a

Divisão do Tesouro, inspeção per-
manente nos Pcstxis de Arrpcsdíiçíio.

ncs postos fiscais volantes e nos
postos fiscais em estradas de ntria-
gem. para observar o seu funciona-
mento;

n — fiscalizar e orientar tecni-
camente, os serviços de arrecadação
das Subpref«toras;

III — receber do Setor de Expe-
dição de Avisos os avisos de lanca-
íosntos relativos aos contribuintes
das Subprefêíturas e promover a sua
entrega aos serviços «te Fazenda
daqueles órgãos:

TV — controlar, diariamente, o re-
cebimento das guias de recolhimen-
to, acompfcohad&s d« sínteses de-

monstrativas, envia dai pel* Diviíi»
do Tesouro;

V — remeter ao Setor de Anàí
lise da Receita as guias e síntesfli
demonstrativas.

Artigo 90. Ao Setor de Análise da
Receita incumbe:

coníerir, diariamente, ai
guias de recolhimento e sínteses
monstrativas recebidas do Setor
Controle das Receaeãorías:

II — analisar a arrecadação
ria, verificando os cálculos e a cias;
sificação da receita, coVnunicando |
Divisão do Tesouro as omissões e âri
ros encontrados;

III — remeter as sínteses demons«
tratiyas conferidas à Divisão de Con.
tabilidade, para escrituração;

IV — remeter ao Sernço de Me»
canização, mediante carga, 33 guias
de recolhimento analisadas, para
feitura das relações, para efeito do
baixa nas fichas.

Artigo 91. Ao Setor de Baixa da
Pagamentos compete:

I — receber, das unidades da.
serviço, os róis •ia lançamentos ou'
fichas de contas correntes de contri»
buintes;

II — receber do Serviço de Ma»
canização as relações de pagamen-j
tos, por rubrica, para crédito aos
contribuintes;

III — creditar os contribuinte!
pelos pagamentos efetuados;

IV — organizar, após o encerra-
mento do exercício, o levantamento
prévio dos tributos não pagos, fa-
zerdo-os acrescer das multas legais;'

V — remeter o levantamento dos'
tributes não pagos ao Serviço ds Me-
canização para feitura do rol da dl»
vida ativa:

VT — infnrmsr os nro^^sso,? re-
ferentes à situação fiscal dos contri-
buintes, relatiyamsnte aos tributo»'
do exercício;

Artiaro 92. Ao Setor de Expedição'
de Avisos compete:

I — entregar aos Postos de Arre-
i-n^^ão °n a/1s cnntribuin(-»<;, me-
diante carga ou recibo, avisos dq
trnçamentos, e providenciar a publi-
cação, pela imprensa, dos lançamen-
tos cujos aviE^ r§0 puderem ser
entregues dlretamente;

II — manter o centrólç dos recl*
bos de entrega dos avisos. i

m — notificar os contribuinte»,'
pslos meios ma's adequados, das de-
cisões da Prefeitura em processos d«
natureza fiscal; i

A^irri P3 w nf"i(rfSo do Serviço
de Fiscalização <3e Rendas:

I — fiscalizar os contribuintes pa«*
rã impedir a sonegação de tributos.'
aplicando sanções aos infratores; j

II — efetuar notificações, intima-'
ceai, apreensão de mercadorias «f
apetrechos e quaisquer 'lilisrônciaa
solicitados pelas' repartições tributa-'
rias da Prefeitura:

III — arrecada- tributos n5o lan-'
-ados, de acôrdi' ccin instruções su-
je.t-iores, assim como ns receitas apu-
acas nos postos volantes e de estra-

da-: de rodagem;
IV — instruir e Infennar os pro-

ersos de autuarão e aprensão;
•V — opinar sobre as multas arjlí-

a.das pelos setcras de fiscalização;
VI — orranisar escalas <?e rodfzio
plantão do pe.-isoal de fiscalização
propor a sua movimentarão ou re-

otação, conforma as conveniências
o serviço;
VH — sugerir medidas tendentes
pDerfpVo<"- os métodos de fiscali-

zação tributária;
VIII — apresentar relatório men-

sal dos serviços até o dia 10 do
cada mês.

Artigo 94. O Sarvíco da Fiscaliza-
ção de Rendas subflvide-se om:.

— Setor de Fiscalização de Estra-
das de Rodagem

— Setor de FiscalizaçSo do Comér-
cio

— Setor de Fiscalizações Diversas
Artigo 95. Ao 3?íor de Fiscaliza-

ção de Estradas de Rodagem com-
pete:

I — fiscalizar as «apresas de
transuortes a os nroisletários fia
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ftelculos empregados no transporte) — Setor de Inscrição « Cobrança
Ide mercadorias, por conta própria ou Amigável
de terceiros, retendo as segundas' — Setor de Baixa da Dívida

Artigo 100. Ao Setor de Inseri-Mas das notas fiscais ou faturas emi-
jtidas quo acoíApanaam. as mercado-
rias;
i II — arrecadar, por antecipação,
os tributos devidos por mercadorias
Recebidas por cometei antes tóo ins-
critos como contribi-iintes;
: III — reter as notas fiscais de
contribuintes não inscritos que se
recusarem ao pagamento dos tributos,

cão e Cobrança Amigável compet
I — promover a inscrição da dívi-

da ativa, de acordo com o rol rece-
bido do Serviço de Mecanização
remetendo à Divisfio de Contabili-
dade o resumo geral da dí7'da do
exercício encerrado, para escritu-
ração no ativo financeiro;

II — iniciar a cobrança amigável
encaminhando- as ao Serviço dá Con- | na fase administrativa, promovendo
itrôle de Arrecadação para as provi-

, dências que couberem;
IV — lavrar autos de apreensão

! t aplicar multas;
V — encaminhar a Divisão do Te-

acordo previsto em lei, para o par-
celamento do pagamento;

III — remeter cópia do r&J de
devedores do exercício ao Setor de
Baixa da Dívida para o controle dos

'couro os documentos de arrecadação créditos e débitos nas fichas índi-
as sínteses demonstrativas de re-

[ceita, acompanhados
[arrecadado.

cio numerário

Artigo 95. Ao Setor de Fiscaliza-
'ção do Comércio compete:

I — fiscalizar os contribuintes e
(todos os que tomarem parte em
operações sujeitas Jos impostos de.

'vendas e consignações a indústrias
'e profissões;

H — praticar aus relativos à fis-
!calizac&o. coligindo os elementos ne-
cessários na própria Divisão de Tri-
[butacão ou nos estabelecimentos ou
locais onde os elementos se çncon-

victuais de contas correntes;
IV

tíões;
informar pedidos de certi-

V — remeter à Procuradoria Fis-
cal as certidões para cobrança exe-
cutivp.

Artigo 101. Ao Setor de Baixa da
Dívida compete: !

I — receber do Setor de Inseri-1
coes e Cobrança Amigável, pa/a 9'
controle das baixas o rol de lança-
mentos do exercício anterior:

II — manter atuslizado o arquivo
dos devedores da Frenda do Distri-
to Federal, credit-indo os pagamen-

itrem, podendo, inclusive, examinar a' tos pfetnado» e remotpnflo
à Diviaão de Contabilidade, para
efeito de baixa no atwo linanceiio;

III — fornecer informações ao. Se-

.escrita fiscal dos contribuintes;
— lavrar attòos de infração e

'de apreensão, bem tomo termos de
exame da escritur-ição fiscal, de no.
.tificação, de intimação, e documen-
itos correlates ;
í IV — remeter ao Serviço da Dí-
"Vida Ativa os processos de multa*
'por infração e apreensão para a sua
(cobrança;

, V — proceder às 1'illgências soli-

tor de Inscrição e Cobrança Amigá-
vel para informação dos ppdidos de
certidões referentes a tributos tía
COrn^f^ncis dC 'O';*r:tf FW^al.

Artigo 102. Ao .Serviço de Meca-
nização compete:

I — receber, dos divnrsos órgãos
Divisão, "s e1 Jr" frios

I — fiscalizar o horário de aber- avisos-recibos aos rontribuintps;

| citadas peias demais unidades de sáveis à emissão dos avisos-recibos do
serviço, quando autorizadas pelo Di- lançamento:

r^afy» rfo n^rfoSft II — remeter ao Serviço de Con-
de Fiscall-' trôle da ArToad-i ;ão, os ducumen-

[ tos preparados para a entrega dos

retor da Divisão.
\ Artigo 97. AO Setor
'Escoes Diversas Ci/.j

(tuia e fechamento dos estabeleci - III — receber, diariamente, do
í mentos comerciais, industriais e si- serviço de Controla da Arrecadação,
'milares; | os documentos cie arrecadação, acom-

II _ fiscalizar o exercício do co-; mnhados de relação a fim de eia-
'mercJo não localizHo í feirares, t borar as relações destinadas à bai-
quiósques, bancas de jornais • ré- xa nas fjchas indi áduais dos con-

j Vistas; tribuintes;
III — fiscalizar os »stabeiec:mc-n-

tos de diversões púWeas em geral,
'quanto ao seu funcionamento, lota-
ção e obrigações fiscais:

IV — arrecadar tributos não lan-
çados, mediante autorização sucerior;

V — receber das unirdes- de ser-
viço B* in; Trcõcs

IV — preparar as relações, por
tributos, contendo os elementos indis-
pensáveis à baixa;

V . - .„ .„„, is relações ao Ser-
viço de Controle cia Arrecadação
para os devidos fins:

VI — elaborar maoas. boletins,
resumos, reiac"es e executar servi-

etribuídas_ especificamente a nenhum cos de esta tísica fnanceira e quais-
outro órgão fiscalizador; , ] o';er outras em o'ie s°fa. reco"v •

' o u-o c? a tnwapjraçao, insíusi.
,

de inf.acão e , v'elVI — lavrar
aprensão;

VII — proceder a d!Mg*nclas e no-
tificar os contribuintes das decisões
proferidas pelos O-^os superiores

• em matéria de fiscallzaeSo de ren-
das.

Artigo f8. O Serviço de Divida
Ativa tem a incn as. l

I — promover à inscrição da dívi- .
da ativa'e níanter js apsent^nent^s Artigo 103 — Aos Serviços de A*
individualizados dos devedores da' m • dos Departamentos
Fazenda do Distrito Federai; s-Jministr^ção e de Finanças compe-

li — promover a coVrama amia;á- ' te:
vel de dívida e, e.iè otadns "os prazos l I — re?r!?trar e c.inlrnar o anrla-
!regulamentares, reT'C*er as certidões mento de papéis no Departamento,

VII — e3",borar o relatório mensal
de ativirt3:J:ís do serviço, ate u dia
10 de cada mês.

CAPITULO IV

nos Serviços de

para cobrança executiva à subpro-
curadoria Fiscal;

ni — preparar a demonstração da

em_ coordenação corn fi de
Comunicações e Arquivo (Serviço de
ProtocoiC Geral);

arrecadação da divida itiva mer,-1 n _ proceeer à distribuição imr-
'SRlrnente, para efeito de baixa no diata p9los órgâos_ dD expediente
atlvo financeiro; l rpnphir]n.

IV — informar os processos rela-
cionados com a dívida ativa e forne-

Icer
III — preparar os expedientes re-

lativos acs servidiros fio Dsparta-
certidões relativas à situação' mp"nt.0) cuja comwrtêRda não" esteja

. deferida à Divisão cio Pessoal;
V — preparar as dsmonstrações

!ía arrecadação -.ia d i v i n a a ; , vá , l
jinensalrreníe, e eiaoorar o ~e!ató-i IV — promover a pu'o!.icaçf,o f o
jrio do Serviço ate o dia 10 de cada l expediente do Dep i lamento, quando
«és. | for o caio:

\ Artigo 89. O Serviço da Dívida' V — informar os Interessados jfl-
'Ativa subciivids-se em; Ibre o ai^^^c^Lo ãé pAi>éiíi e

tá-las JTore os demais assuntos per-
tinentes ao Departamento;

VI — promover a requisição e o
abastecimento de material ao De-
partamento e regist-ar o consumo dê
cada espécie;

VII — coligir, orientados pela As-
sessoria de Organização e Orcàmía-
to, dados que permitam o est t-oe-
ieeimento de previsões ae consumo;

ViU — eiaoorar, orientados pela
Assessoria de Organização e Orça-
mento, a proposta orçamentaria do
Departamento, com a respectiva jus-
tificação;

IX — articular-se permanentemen-
te cum a AoseiâOi :u ue Uiganizavao
e Orçamento observando as normas
cie traoaiho fr^critas pelas mesmas
e atuar como s&J agente em assun-
tos de organização, uryameiiio e es-
tatística;

X — manter registros sintéticos da
vicia funcional dos servidores;

XI — controlar, ern primeiro grau,
o ponto dos servidores do Departa-
mento e enviá-io a Divisâc do Pes-
soal na data estaoe.>ecida:

xn — executar jwviços mecano-
gráficos e outras atividades adminis-
trativas auxiliares, determinadas pe-
ia chefia;

n — organizar, anualmente, a
escaJa de férias dos servidores dos
Departamentos;

XIV — manter o controle das do-
tações orçamentarias atribuídas ao
Departamento respectivo e proceder
ao empenho prévio daquelas referen-
tes às consignações Serviços de Ter-

ceiros, Encargos Diversos, Transfe-
rências e Investimentos — respeitados
as exceçces previstas 'nas normas para
execução orçamentaria da Prefeitura.

TITULO IH

Das atribuições do pessoal
CAPÍIULO I

Do Secretário Geral de Àdml-
nistiação

Artigo 104. Compete ao Secretário
c)t Adimnjsiraçao (Arts ly

§ 3°, e 22 da Lei n? 3'.151, de 13 da
B.J.UÍ ae lísou;:

I — suostituir ao Prefeito, em seus
impedimentos não excecientes de trin-
ta (30) dias, quanao por ele desig-
nado;

II — auxiliar o Prefeito em todos
os serviços a cargo da Secretaria Ge-
ral de Administ ação;

III — expedir instruções, de acor-
do com o Prefeito, para a boa exe-
c i"ão d? s leis e r ttos;

IV — propor a nomsp.cão, promoção,
admissão, contratação, demissão, reín-
tejraçí.o ou readmissáo tíos funciona-
aistiação;

V — apresentar, anualmente, ao
c, minucioso relatório dos ser-

viços a seu cargo;
VI — comparecer à Camará quan-

do convocado, nos casos e para os
fins indicados em Lei;

VH — referendar os decretos ati-
nr-itss à Secretaria Gerai de Admi-
aistr . - t f i c ;

§ 1° Compete, ainda, ao Secretário
Garai de Adminisuaçao:

I -- nssp^tora'- n prf-pHo na for-
mulaçSo da política administrativa
eu fitíieitara;

II — e::ercer a direçao geral, a co-
o"denpr;ão, a orientação e a f;
c:".o dos trabalhos da Secretaria Ge-
ral;

III — despachar passos Itriente com
o Prefeito, nos dias determinados,
todo o 'expediente da Secretaria, bem

taipa- d' reuniões coletivas
para as quais for csnvocado;

IV — apresentar ao Prefeito, em
ép^ca própria, o programa "nual dos
trabalhos a carpo da Secretaria Ge-
ral de Administração;

V — vifav tortos os cisques, de pa-
fnnento d^ va'or superior a dois mi-
!híi?s de cruzeiros;

\;T — pp.-or.oyjtt,, f, A?™".".rrrlr- oe
Organização s Orçamento, tté » dia

r
30 de junho de cati« ano, devidamea-
te jusUíicaaa, a proposta, orçitmeniii«|
ria (ia Secretaria Gerai ae Auunn»»,
tração para o ano imediato; |

Vil — determinar a realização d*
sindicância para apuração sumaria]
de faltas ou irregularitiaaes, ou pro-j
por ao Preieito a instauração de
cassoa adnnrustrs'>vca;

VIII — assinar e apresentar,
Prsíeito, o balanço anuai aã
tui'a do Distrito jí-ea.

IX — oaixar instru^css e ordena!
de serviço paia a Doa. 'execução doa
iraballios da Secretaria;

X — dar posse sós Diretores d«'
Departamentus d» Preieítura;

XI — prolenr aespacnus interlo-
cutorios em processes cuja aecisãer
caiba ao rteíeito e aesyavíios aewso-j
rios cm processos de sua cotnpeiea-
cia;

XII — encaminhai- à Assessoria d*'
..ne^to dsc,oE ou

iníormações e£tatísi,icos relativos u

XIII — opinar sóoie toacs os cur-
sos de treinamento aã .Preieiuua, in-
ciusive sobre a inaicaçáo cie p.oí esco-
res;

XIV — constituir •cvor»ii<íõss de con-
coriuiicia para -a a- ,it«-
riai permanente e ae coi-sumo, de usa
corrente, e homoic, .iuiiados;

X\/ — resoiVer o ,sos,
bom como as dúvidas suscitadas na
execução desse regulamento, expe-
dindo, para esse iim, as instruções
necessárias;

i 2« O Secretário Gerai de Admi-
nistração supervisionará a Assssjuíri»
de Organização e Orçamento, até qut
esta seja definitivamente organiza-
da.

CAPITUI.» n
Dos Diretores de Departamental

e Diretores de Divisão
Artigo 1C5. Incumba aos Diretorea

cíu^ jUwj/a-' tíiuieuius é tios iJj -eiores (!•
Divisão aã Sécretaria-Gerai de Ad-
ministração:

I — exercer a direção geral e a eo-
ordenaçáo aos trabalho^ dos órgàot
que lhes são subordinados;

II — aprovar os pianos de traDa-
Ihos dos órgãos que lhes são subordi-
nados;

III — promover, por todos 05 meioa
ao seu aicance, o aperfeiçoamento
aos serviços -ob sua direção;

IV — proferir despachos interlo-
cmorios em processos cuja decida
caiba ao nível de direçáo superior •
decisórios em processos de sua com-
petência;

V — despachar diretimente com o
chefe imeaiato;

VI — apresentar ao cneíe imediata^
em época própria, o programa de tra-
balho do órgão sob sua direção;

VII — atender, durante o expedi-
ente, as pessoas que os procurarem
para tratar de assuntos em objeto d»
serviço;

VIII — manter a disciplina do pes-
soal ;

IX — zelar pela fiel observância •
execução do presente reguiameato •
das instruções para a execução do»
serviços;

X — comunicar ao Chefe imediat» .
os casos omissos, Lfcm como as dúií»:
das suscitadas na execução deste r«-
gulamento, propondo as medidas ade-
quadas;

XI — propor a aplicação d'e medi-
das disciplinares e aplicar aquelas
eme forem de sua alçada, nos termos
de legisla;ão rtgwjta, aos -servidores
que Jna forem subordinados;

XII — visar es atestados, ft qual-*
quer título, fornecido pelo órgão sob
sua direção;

XIII — propor, ao nível de direção
imediatamente superior, modificação
da política detflrminrír para os tra-
balhos que lhe são afetci, sempre qu»
houver razão fundamentada;

XIV — informar c írstruir proces-:

sós e encaminhar a qu^m de direito,
obedecida a hierarquia, aqueles a"9
dependam da solução de autoridade
superior^
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— propor ao nível fie direçao
ÍJmefiiatamen;* superior, a realização
?cte sincUcncias para apuraafo smná-
rl» de faltas ou irregulandaaes;

XVI — abonar íaitas e atrasos dos
srvidove.1; soo sua subordinação.
Artigo 109. — Ao Diretor do De-,

de Adomuawuiãi, i

I -- responder psio expec!ente da
Secretaria Gerai de Admwastração,

.no impedimento do Sscretario-Gerai;
) II — visar as folhas de pagamentos
• do pssioal;

III — prorrogar ou antecipar pelo
tempo que juiga-r necessário o expedi-
ente do Departamento de Adminis-

; traçao;
IV — visar as certidões de tempo

de serviço aos servidores municipais;
V — dar posse aos - Diretores de

Biraão;
VI — conceder, nos termos da le-

gi. »i-;áo v..rente, licengas aoi servicio-
ret, cia Prefeitura;

Vil — comunicar ao ft»;retàrlo-
Geral cie Acurunulraç.io q aiqaer ir-
regul-iriaaue vsri;icao<a ns admissão
de íuac-o::;.rios e diaristas;

VUl — aprovar concorrências tid-
1 aainisírauvas e coietas de preços para
; aquisição et? material, as«m como
l para, pres tação de serviços rc Depar-

4 a rr. on i ••> •

IX — examinar, informar e enca-
i jninhar tocics o« requerimentos de
'•ervidores. cuja d«;isão caiba à che-

I'.: -"TV úor.
Artigo 107. Ao Diretor do Departa-

mento da Finanja, incumbe ainda:
i — tss.ii.u iociu.s ub cheques de

pBg«.meni.o t enau.st.ar aqueles 'Jpt.ú-
:ii<ítijs a aeposilo ern esta^Ie^mcato! 6e cred;ío;

n _ mandar proceder ao balanço
de todos os vaiares da 'lesuuraria eíe-
iuando a sua toaiacta de contas sem-
pre que entender convemenl - e, obri-
gatoriamente no último £:a útil de
sada exercício financeiro;

III — assinar com o Diretor da Di-
viíào de Contaonidade todos os do-
cuaaento* de dsçpesas autorizadas;

IV — apor o "pssue-se"' em todos
«« processos de pagamento, «epois oe
devidamente despachados;

V — tomar conhecimento, diàrla-
•rente, do movimento financeiro e
•oonõmico, verificando as disponibili-
dades e mandando recoíher aos esta-
bstecimentos de créditn autorizados
*« quantias excedentes As necessida-
des dos pagamentos;

• VI — assinar, com o Diretor da Di-
Tiíão de Contabilidade, os balancetes
diários e mensais bem como os Oa.-
líuiços gerais, e a escrituração econó-
mica e financeira da Prefeitura do
XEsttrito Federal;

VII — fiscaiiiti' a aplfrçâo dos
Ciéctitofi, comttaicando ao Secretário
Geral de Administração com a^ísvida
antecedência o PCSSJI ei esgotamento
de dotações Oigj.r.icr.,áiias;

VIU -- providenciar o pagamento
de juros e amortização de emprésti-
mos susrerinuo ao Secretarie-Oeral as
medidas a serern tomadas:

IX — exigir fianças do Diretor da
Divisão do Tesouro:

X — homologar as concorrências
administrativas e coietas de preços
para prestação de ssrviços ao Depai'-
tamaruo.

Artigo 108. CCM-ACÍC, ainda, ao Di-
íeíar da Divisão QQ Pessoal:

I -- responder pelo expediente do
D e p a r t a m e n t o de Administração,
i|ima<io do impedimento do Diretor,

II — assinar todas as folhas de pa-
ga^ento de pessoal da Prefeitura;

III — tier posse aoe servidí.res admi-
tldcí;, nomeftdos e designados, até o
Uirel de Chí-fe de Serviço;

IV — afinar as carteiras de identi-
fica"»* fo-neclcí2.s pela Prefeitura;

Artigo 109. Compete ainda ao Di-
re'01 dn Divisão du Material:

I — assinar, conjuntamente com o
rretor do D*>par*smfnfo d; Adrniriis-
trscio, as concorrências ou coietas de
[r.-rtDs p->.r« aquiâiçfeo O' material;

li -- presidir a abertura das pro-
""•*-- r»iuise.nr.ee cbu concorrênciÃj e

firmar os resultados das concorrên-
cias ou coletaá .lê preço* oonuintamen-
te com o Diretor do Departamento de
íicministracâo

Artigo 110. Compete ainda ao Di-
retor do Tesouro:

I — Assinar, cannmtamente com o
Diretor do Departamento de Finanças
,j_uà es LacCiMcd e,u*.1 ao. e encjc-aar
os destinados a depósito em estabele-
cimento de crédito:

II — dstermmar a efetivaçáo do
pagamento da despesa c? acordo com
as disponibilidades de numerário e as
instruções recebidas cio Diretor cio De-
partamento de Finanças:

III — exercer severa fiscalização so-
bre o recolhimento da i*eceita e o pa-
gamento das despesas:

IV — requ:sitar talões de cheques
aos bancos;

V — exigir fianças do Chefe da Pa-
gadoria Gera;, do Chefe da Recebedo-
ria Geral e úos encarregado* cios Pos-
tos de \rrpcadaoao.

Artigo 111. Compete ainda ao Di-
reiui Q.e Divisão cie CuJtaumuaae:

I — responder peio expediente de
Departamento de Finançsí, nos im-
pedimentos de seu titular;

II — assinar os balanços e balan-
cetes da Prefeitura conjunta mente
com o Diretor do Departamento de
F:i;anças e com os Caefes de Serviço
e Setores respectivos:

III — comunicar ao Diretor rto De-
partamento de Finanças, com a devida
antecederia, o possível esgotaaiento

p <1o'ações orçamentarias;
IV — visar os boletins diários do

ajuiicete dt caixa gerai e outros ma-
pas, resumos ou quaisquer (lados ela-
borados a serem apresentados ou for-
necidos pela Divisão;

V — proceder, periodicamente ou se-
gundo instruções superiores, à verifi-
cação dos valores contábeis e dos bens
escriturados e existentes;

VI — opinar em todos os processos
que tiverem de ser encaminhados ao
Tribunal d? Conta-s, quanto a sua con-
formidade com o Código de Contabili-
dade.

Art. 112. Compete ainda ao Dire-
tor da Divisão de Tributação:

I — julgar, em primeira instância,
[o sprocessos de constatação de iníra-
'çáo de apreensão de mercadorias,
mantendo, reduzindo ou cancelando
as penalidades impostas, quando íôr
o caso;

II — decidir, em primeira Instan-
cia, sobre recursos contra lançamen-
tos, interpostos pelos interessados
contra atos praticados no exercício de
sua competência;

III — recorrer, de ofício, à Junta
de Recursos Piscais, nas decisões fa-
voráveis ao contribuinte:

IV — aprovar e assinar * planta
às valores de terrenos e construções
e submeta-la f»o Diretnv do Dspar-
tamento de Finanças para expedição
ao uecreto respectivo;

V — assinar os alvarás para o fun-
cionamento do comércio, da indús-
tria, das casas de diversões públicas
e para o exercício do comércio não
localizado, assim como para a loca-
lização de atividades profissionais e
outras sujeitas à licença anual;

VI — assinar alvarás de localíza-

TÍTULO IV

Disposições gerais e transitória*
Art. 115. Os Departamentos de

istração e de Finanças e o Ga-
binete dívem funcionar perf:itamente
articulados entre si e com os demais
órgãos da Prefeitura, em regime de
mútua colaboração.

Parágrafo único. A subordinação
hierárquica define-se no enunciado
das ccmpefcências e na posição de
cada órgão administrativo no orga-
nograma geral da Prefeitura do Dis-
trito Federal.

Art. 315. Os sistemas de Adminis-
Geral da Preíeuura, i Pessoal,

Material, ConnmicaçCeí e Arquivdtí
Documentação. Organização e Métdí
dos. Orçamento, Contabilidade. Tég
souraria, Tributação, Transportes J
Património) funcionarão perfeitM
mente articulados, cabendo às difw
rentes Divisões e Serviços da SecrM
taria Geral de Administração orienj
tar as atividades de AdministraçíJ
Geral em todos os' órgãos da PrefeM
tura e controlar o cumprimento das,
normas respectivas, pelos Gabinetes a
Serviços de Administração dos dife-
rentes Departamentos e das Subpre*
feituras com os quais manterão con-
ta tos diretos, em benefício da
rapidez e eficiência tio processo adml-]
nistrativo. Diogo Lardello de Melo, seJ
creíário Geral de Administração.

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAI^
A DA 19» CN^CÍCS*/-. «~—ATA DA 78* SESSÃO ORDINÁRIA
CO TRIBUNAL, DS CONTAS

DO DISTRITO FEDERAL

i
cher. Em face de questões levanta»1

das, o Br. Ministro Relator solicitow
adiamento da discussão, no que fet
atpmfirin ru>l« T^-JI •

___ , «.vuaiucmtj aã discussão, no que ícé
i atendido pelo Tribunal.

Aos dez dias do mês de agasto de f Relatado pelo Sr. Ministro E:: ;,:*S1, às 15 horas, na Sala das Sés- Diniz:
es do Tribunal, estando resn

1981. . ,
soes do Tribunal, estando presentes
os Srs. Ministros Moacyr Gomes e
Souza, Saulo Díniz, S e g i s m u n d o
Araújo Mello, Taciano Gomes de
Mello, e o
Dr. ftíanoe! Sr. Proeuracior-Geral,

França Campos, decla-
rou o Sr. Presidente aberta a sessão.

Processos distribuídos
Ao Sr. Ministro Saulo Diniz:
Processo n' 193-61 — Comprovação

de um adiantamento no valor de.. . .
Cr$ 80.000.00, concedido cm 14 de
abril de 19S1 a Cyro Lopes do Ama-
ral, Administrador da Granja GM-4,
para despesas à conta da dotação "F",
constante do Decreto n9 41, de 24 de
majço de 1-961.

Ao Sr. Ministro Taciano Gomes de
Mello:

Processo rr? 78-61 — S.T.C. —
Comprovação de um adiantamento
no valor de Cr$ 50.000,00, concedido
em 8 de junho de 13&1 a Sérgio Au-
gusto Lafetá, Chefe da Secretaria
desta Corte, para despesas à, conta
do item X — Diversos e Eventuais —
do Plano de Aplicação aprovado pelo
Tribunal,. e relativo ao destaque a
que se refere o Decreto n<" 12, de 26 i
de setembro de 1960, modificado • •
los Decretos n? 18, de 31 de

Processo n? 198-61 — Comproraçl»
(je u^ adiantamento no valor de ..,
Cr$ 80. 000.00 concedido em 14 df
abrij de i9gj a CyTO lapes ÓQ Ama_
ral, Administrador da Granja GM-%
para despesas à conta da dotação jy
constante do Decreto n? 41, de 24 dt
marco de IBfii <"> rr"íl- ---- '

iminaa»
9, cie i
l,. r~. '

cão;
VII — elaborar e baixar a escala (Je

plantão de íarmáciaE:
VIII — autorizar, ás acordo com

os regulamentos o parcelamento «Ia
cmida ativa e a realização de acor-
dos visando a cobrança amigável.

CAPÍTULO III
Dos che/fs de sçnico e de tetore*
Art. 113. Compete aos Chefes de

EtíV.ços a direçap aos respectivos ser-
viços e o planejamento e a coorde-
nação das atividades dos setores que
os compõem.

Art. 114. Compete ao* Chefes c
ii^rregados de Seiores a oireçâo, a

ceordeswiçào e o controle dos respec-
tivos setores, observando as compe-
téncias especificadas no p-esent» re-
gimen ta.

março de 1961. O Tribunal, aeoW
Ihendo o voto do Sr. Ministro Segi»«i
mundo Araújo Mello, decidiu coiiver»;
ter o julgamento em diligência, a iam
de que o processo fosse examinada
em face do Decreto n? 3 059,
de novembro de 1925,

Relatados pelo Sr. Ministro Ta*
ciano Gomes de Mello:

Processo tí> 78-61 — S.T.C. -J
Comprovação de um adiantamento nií
valor de CrS 50:000,00, concedido en^
8 c*e junho de 1961 a Sérgio AngUBti
Lafetá, Chefe da Secretaria dest*'
Cârte, para despesas à conta dd|
item X — Diversos e Eventuais —<
do Plano de Aplicação aprovado pel*
Tribunal, e relativo ao destaque •
que se refere o Decreto n' 12, de 2J
de setembro de 1990, modificado pe«j
Jos Decretos n? 18. de 31 de dezem
bro de 1960, e n? 33, de 24 de feve
reiro de 1961. O Tribunal, de acôrd»
com o voto do Sr. Ministro Relator^
decidiu pela aprovação dasbro de 1960, e n? 33, de 24 de feve-

leiro tíe 1961.
Processo n? 219-61 — Minuta do

decreto de abertura de crédito suple-
mentar para ocorrer às despesas de
contribuição para a Previdência So-
ciai.

Julgamentos
Relatados pelo Sr. Ministro Moa-

cyr Gomes e Souza: iv<» i» wurrer as despesas de cont
Processo n? 201-61 — Ofício do Se- jbuição para a Previdência Social). of

nlior Diretor do Departamento tie Ss- j Tribunal,_ de acordo com o voto daí
as oe Rodagem, encaminhando | Sr. Ministro Relator, manifestou-:»»

cópia de um outro cio Sr. Prefeito do j contrariamente à abertura do crédito,1
Distrito Federal, em que este solícita j Ppr inobservância, além de outra*
ao Banco do Brasil seja desvinculada '""
da Prefeitura e posta à ordem e dis-
posição daquele Departamento a verba
destinada pelo Fundo Rodoviário Fe-
deral. O Tribunal, de acordo com o
veto do Er. Ministra Relator, deci-

__ , «r.-.^ayai' "as contaij
mandando dar baixa na responsabiliij
dade do servidor.

Processos ns. 205-61 e 219-61 — <fj
primeiro, contendo o texto do De«i
creio n? 71. de 18 de Julho de 1M1J
e o segundo, minuta de outro de-fj
creto, destinado a revogá-lo em part*
(abertura de crédito suplementa»

i para ocorrer às despesas de contri»!l u..*-*-

disnosições, da contida no art. 89,f
5 2?, do Código de Contabilidade Pú-
blica.

Próxima Sessão Ordinária

diu baixar o processo era diligência,
a í';:;} de serem solicitados esclareci-
mentos ao Sr. Secretário-Geral de
Administração. •

Processo n9 201-61 — Filamento
de Cr? 10.€00,00 ã Divisão de Patri-
mónio. O Tribunal, de a.-órc!o com
o voto do Sr. Ministro Relator, re-
solveu converter o proces
gência. a fim de serem saruclas ía-
irins observadas no mesmo.

Processo n^ 206-61 — Pagamento
de CrS 4 857.60 aos "Serviços Aéreos
Cruzeiro do Sul Ltda.", referente ao

Por ser 15 do corrente, dia de
facultativo, o Tribunal decidiu trans-
ferir para quarta-feira, 16, a Sessã*
que devia ser realizada naquele àii.1

Nada mais havendo a tratar, de-
clarou o Sr. Presidente encerrada »
Sessão, és 17 horas, e ordenou a la-
vratura da presente ata que, lida a
a:hada conforme, vai subscrita poí
mim Dimitrieff Diniz, Secretária
Substituto, e assinada pelo Sr. pre-
siclerst.p, S-s. Ministros e Sr. Pró-
curado»'-Geral.

Retificação <
As atas do Tribunal de Contas do

: Distrito Federal, publicadas no Diári,ttransporte cê material destinado u.; | Oficial, Secâo I,"Parte I. do dia K
Centro de Psicologia Aplicada. O |de agosto de 19S1.
Tribunal, de acordo com o veto do '
Sr. Ministro Relator, decidiu conver-
ter o jíilgamento em diligínria a fim
de ser anexada ao processo a certa
da firma interessada.

Processa n? 203-61 — Pa
Crf a.MO.00 . WH1,

Pag."7. 447.
Ata da 77a Sessão Ordinária

Na 27* linha, a contar do fim.
»e lê: ". . . nos termos do que !•£'
decidiu em sua ...". leia-se: "... nosi

do <r.ie foi decidido M»
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«rt. 74 da C.L.T. — Auto número
34.462-60 — Síiuita tís C:S 1.5CO.OO —
B.rt. S4 do Decreto-lei n? 7.036, cie
30-11-944 — Auto ir? 24.463-69 — mui-
ta de Cr$ 1.500.00 — art. 536 § 3'
da C.L.T. — Auio n? 24.464-60 —
multa de CrS 1.500,00 — art. 360, da
C.L.T. — Auto n<? 24.465-60 — mul-
ta de CrS 1.500.00 — art. 603 c/c i
»-t. 630, parágrafo único da C.L.T. j

Sar e Restaitrante Arcos de Va!de-
»êz j_,tcia. — Av. Suburbana n' 780,
Benf-ca — Auto n? 24.468-60 — mul-
ta de-Cr$ 1.500,00 — art. 603 cia
C.L.T.

T.B. Lopes — Av. Suburbana nú-
mero 712-A, Benfica — Auto númeio
24.4C9-GO — multa de Cr$ 1.500,00 —
art. 603 da C.L.T.

Onofre Pereira — Av. Presidente
António Carlos. 615, 8? and. giupo
801-A — Auto n° 24.483-60 — muita
de Cr$ 1.500,00 — art. 94 parágrafo
único do Decreto-lei n? 7.036, de 10
tíe novembro de 1944.

Administradora Nacional S.A. —
Av. presidente António Carlos, 615,
y> andar, grupo 201-3 — Auto nú-
mero 24.484-60 — multa de
Cr$ 1.500,00 — art. 76 c/c o art. 113
da C.L.T.

Daniel Maria Pedro Bar — Rua
pireuigi, 361, Olaria — Auto número
24.486-60 — multa de Cr$ 1.50i),00
— art. 74 da C.L.T.

Rei da Vc* — Aparelhos Elétricos
*— Rua Uruguaiana, 38 — Auto nú-
mero 24.494-60 — Multa tíe
Cr* 1.500,00, art. 74, § 2? tia C.L.T.

Comp. Harkson Indústria e Co-
mércio Kibon — Rua Visconde de
Niterói. 1.3S4 — Auto n» 24.507-60
— multa de Cr$ 5.000,00 — art. 74,
i 3* da C.L. r.

.J. Cardoso — Refeições — Rua
Major Ávila, 243 — Auto núnisro
2'.. 513-60 — multa d« Cr$ 1.300.00
— art. 94, parágrafo único do De-
creto-lei n* 7.036, de 10 de novem-
bro de 1944 — Auto »? 24.514-60 —
multa de Crk 1.505,00 — art. 74 da
C L.T — Auto n? 24.515-60 -- mul-
ta de Cr$ 1.500,00 — art. 603 da
C.L.T. — Auto n? 24.516-60 — mul-
ta de Cr$ 1.500,00 — art. 360 da
C.L.T.

A. de Freitas Ribeiro — Estrada.
Bfto Pedro de Alcântara, nq 14. Deo-
doro — Auto n' 24.518-fiO — muita
de Cr$ 1.500,00 — art. 360, l 3» da
C.L.T.

António Joaquim de Barros — Rua
. Voluntários da Pátria, 2S4, fundos —

Auto n? 24.521-60 — multa de
:cr$ 1.500,00 — art. 94. parágrafo
único do Decreto-lei n' 7.036, C!R 10
'de novembro de 1944. — Auto nú-
mero 24.522-60, — multa de
Cr$ 1.500,00 — art. 74 da C.L.T.

Hélio Fonseca Saraiva — Bar e
Sorveteria Alteza — Ru* Sena-tin-
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to n." 24.541-60 — Mui i* de Cr$ ...
1.500,00 — Art. 358 da, C L.T.

Edsn: »r Gonçalves — Rua Juvenal
Galen;- n.° 103 — Auto n." 2-Í.S12-PO
— Multa de Cr$ l.õOO.Ci) — An. 74,
§ S.0 da C.L.T.

1.5GC.OO — Art. 94, parágrafo único —Auto'n.* 24.654-60 •
<Jo Decreto-lei n.6 7.036. de 10 de no- |i 600,00 — Art. SOS
U-eiKbro de 1944.

Condomínio do Edifício CaprI —
Av. N. S. de Copacabana n.° 1.093

j— Auto n.° 24.635-60 — Muita de...
Mcn Petit Lanches Lida. — Rua Crf 1.500,00 — Art. 94. parágrafo

Conselheiro Josino n.° 23 — Auto nu- 'único do Dscreto-lei n." 7.036, de 10
d fmero 24.554-60 — M - j = r a d- Cr}

2.0CO.OO - Art. 41 da C L. T.
de novembro de 1S44.

IjnpMtM,0.a

Café e Bar Recreio St.0 Amaro Li- :Av. x. S. de Copaiabora n.° 3 241-
mitada — Rua Tenen;e Po.-solo nu- :A — Auto n.° 24.033-60 — Multa de
mero 49 — Auto n." 2-1.555-60 — !CrS 2.000.00 — Art. 41 da, C.L.T. —
Multa do Cr$ 1.500.00 — Art. 94, pá- Auto n.° 24.639-60 — Multa de Cr$
rágrafo único do Decreto-lei número ji.500,00 — Art. 74 da C.L.T.
7..03S. de 10-11-44 — Auto

d l 5M M -
Art. 74 da c.L.T.-

Angelo Ferreira — Frcç.i 8 c;e- Maio
n." 11 — Rocha Miran-U — Auto nú-
mero 24.562-60 — MXiita r;e CrS ...
2.000,00 — Art. 67, como. 74 da
C.L.T.

Oficina de Radladn-TS Poiiaunr Li-
mitada — Rua São L-i a Gonzc
mero 1.S62 — São Cristóvão — A ato
n.° 24.569-60 — Multa de Cr$ ......
1.500.00 — Art. 74 da O.L.T. — Au-
to n." 24.57-0-60 — Multa dj Cr$ ...
2.000,00 — Art. 41 da C L.T.

Aureliano Pereira — Rua Pereira
Nunes n.° 343, fun^o? — A ito núme-
ro 24.573-60 — Multa de CrS
1.500,00 — Arte. 686 e 4.1-02, comb.
c/o art. 603 da C.L.T.

Menaged & Cia. — Hua Condp d?
Bonfim n.° 271 — Au» n.° 24.574-eo
— Multa de Cr$ 1.500,0o — Art. 74
da C.L.T. — AUto n.° 24.575-60 —
Multa de Cr$ 400,00 — Art. 433. le-
tra "b", da C.L.T. — Auto rrtUrneio
24.576-60 — Multa de CrS 2.000.W —
Art. 94, parágrafo únino d> Decr:to-
lei n.° 7.036, de 10 is no.-embro de
1944.

Zuleide Pestana Santos — Avenida
Mem de Sá n.° 45, urrado — Auto
n.° 24.583-60 — Multa cÍ3 Cr*
1.500,00 — Art. 94, parágiafo úr.ico
do Decreto-lei n.° 7.036, de 10 de no-
vembro de 1944 — Auto n.° 24.õ8;-60
— Multa de CrS 2.000.00 — Art. 41
da C.L.T — Auto n.' 24.585-W —
Multa de Cr$ 1.500,00 — Art. 74 da
C.L.T.

Eugênio Sanchez Gomaria fe Com-
panhia Ltda. — Riu Equador núme-
ro 233 — St.° Cristo — .Aufo núir.fro

i24.599-60 — Multa de CrS 2.000.00 —
Art. 94, parágrafo único do Decreto-
lei ri.° 7.038, de 10-11-41 — Auto nú-
mero 24.590-60 — Multa de' CrS ...
2.000.00 — Art. 586, § 3.°, como. c/
603 da C.L.T.

Moflex ind. e Comércio de Molas
Ltda. — Rua Licínío Cardoso i.úme-

jro 312 — São FraaoLaco Xavier -
Auto n.° 24'.606-60 — Multa de Cr$
|l.500,CO — Art. 74 d.a C.L.T. -

i.° 24.607-60 — Multa de Cr$

Multa de Cif
da C.L.T. -J

Auto n.» 24.655-60 — Multa da Crf.J
1.500,00 — Art. 94 do Dwretn-lei nóJ
mero 7.036, de 10-11-44 — Auto núJ
mero 24.656-60 — Multa de^Cr$ ....j
1.500,00 — Art. 74 ia C.L.T. — AuJ
to n.° 24.657-60 — Muita de Cr$ ...J
1.500,00 — Art. 4-1, parágrafo únreO,1

comb. c/o 603 da C.L.T.

Seção de Multas, 27 de junho d»;
1961. — Marina de cm valho ttetto
Praça, Chefe da Heção de Multas,)

Art. 350, cooib. e c tiJ3 <ii C L.T. —
(Auto n.° 24.533-60 — M! lt!> de CrS...
1.500.00 — Art. 5S7, cc.'nb c/603 cia
C.L.T. — Auto n.15 24.534-60
Multa de Cr$ 1.500CO — ^t. 603 da
;O.L.T. — Auto n.° 24.535-30 — Mul-
Itm de Cr$ 1.500.00 — Art. 74 dfl
C.L.T. — Auto n." 24.535-63 —
Multa de Cr$ 1.500,00 — Art. 94, oa-
jrágrafo único do Decreio-li-1 número
1.036, de 10 de novembro de 1B44.

Máquinas Importadora S. A. —
flua Visconde de Inhaúma n.° 134 —
47.° andar — Auto n.° 24.537-60 —
Multa de CrS 2.000,00 — Arts. 76 e
110 da C.L.T. — Airo n." 24.538-60
— Multa de Cr$ l.SW.fO — Art. 6<i2
4a C.L.T.

Fornos e M'A<[r.inas Capital Ltda.
k- ,Av. Suburbana n." 704-A — Auto
H.° 24.539-60 — Mul*a <ie Or$
1.500,00 — Art. 94 rio Decreto-lei nú-
piero 7.036, de 10-11-44 — Auto nú-
knero 24.540-&0 — vlni^fl d; cr$ ..
1.000,00 — Art. «l 1» C.L.T. — AU-

Domin^os B. da Cosia — calçados Substituta. — Anneyde da Rochoà
~ R. São Francisco Xavier n.° 503 \Esteves.

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Diretoria do Património

CONCORRÊNCIA PtBUCA N< 2-61, PARA VENDA DE CARROS TÍADOS!

EDITAL

Por determinação d* Mesa da Câmara dos Deputados, Taco pumiee»
para conhecimento rio? interessados, que se acha aberta concorrência, aí»
èx 16.00 horas do ciia Io cie setembro p. vindouro, para venda dos seyuintej
veículos:

do Dccreto-lei n." 7.036, de 10-11-44
— Auto n.° 24.608-60 — Muita de
Cr$ 1.500,00 — Art. 603. "omb. c/o
630, parágrafo único da C.L.T. -

Indústrias Guimar de papéis Car-
bono Ltda. — Rua Viúra Cláivlio rú-

(mero 394 — Jacaré — Au f 3 número
i24.609-60 — Multa de Cr$ 2.000,00 —
Art. 41 da C.L.T.

Elieser Lazlo Barzeli — Rua do
Riachuelo n.» 360-A — Auto nãmeio
24.615-60 — Multa dí Cr* l 500,00 —
Art. 94, parágrafo úniío do Decreto-
lei n.° 7.036, de 10 de novembro de
1944.

W. Ribeiro da Silvi — Estrfcda da
iPortela n.° 169-B _ líatlureira —

Marca

Mercury
Mercury
Mercury
Wereury
Mercury

Ano

3957
16õ~
1957
195'
1657

Tipo

Sedan — 5 lugares
Sedan — 5 lugares
Sedan — 5 lugares
fiedan — 5 lugares
Sedan — 5 lugares

K" do Motor

843-57ME2321SAk
338-57MK23214Í.Í

57ME,-23217íI
57ME2321IM
57MK23213M

A£ propostas, em envelope» fechados, deverão ser dirigidas ao Diretor
do Património e pn-regue.s nos dias úteis, exceto aos sábados, entre 14 «
17 horas, no 9V arí-Jar de Edifício Anexo da Câmara dos Deputaaos, «n
Brasília.

Ao apresentar seus preços, deverão es interessados mencionar as carac-'
terisíicas de cada veiculo, tai como no presente edital, bem como seu nem»
e endereço.

Não ser?.o admitida.» ofertas inferiores a Cr$ SOO 000.00 para os veículos!
constantes .dos itens l, 2, 3 e 4, e de Cr$ 500.000,00 para o constante do
item 5.

Os referidos veículos poderão ser examinados, das 8 às 17 horas, na
Garagem da Câmara dós Deputados, andar térreo, à esquerda da entrada
principal, em BrasiMs. onde os interessados obterão informações a respeito.

Diretorii do Património, 18 cie agosto de 1961. — Lazary Guedes, Diretor.

Comunico, para conhecimento dos interessados, que a Mesa da Câmara.
em sua reunião cie 10-8-61. resolveu cancslar a Concorrência Pública 1-81,
cujo edital fora publicado no Diário do Conaresso Nacional de 14-7-61,

Diretoria do Património, 18 de agosto de 1961. — Lazary Guedes, Diretor.

(R. 18-8 a 21-9-61). l

403 da C.L.T.
Ccndcmínlo do IWficio da Aveni-

da Copacabana n.° 1.355 — Avenida
!N. S. de Copacabana n.° 1.351 —
i Auto a.» 24.624-6t) — iluii» úe C»} ,

COMPANHIA URBANIZADORA
DA MOVA CAPITAL DO BRASIL

EDITAL

A Companhia TJrbanizadora da
Nova Capital do Brasil avisa aos se-
nhores abaixo assinados que terão um
prazo de 2o dias, ou seja até 11 de se-
tembro próximo futuro, para efetíva-
rem a compra da Mansão do Lago,
de acordo com autorização que lhes
fel fornecida pelas administrações an-
teriores, nas condições e preços vigen-
tes à épo;a da reserva, podendo optar
pelas condições novas de pagamento,
obs-ervado o S l? do art. 12, da Reso-
lução n? 24-61, do Conselho de Adm;-
nístração desta Companhia:

Abelardo Coimbra Bueno;

Aloisio Andrade Faria;
Terwa Didier Barbosa Viana;

José Cândido Ferraz; «•

Dino Dald«gan;

Pereira DJiiz;

Monteiro de Castro;

António Aiíred» Mayrink Veiga;

Caia, M*t--nnk Tei«» 0. A. J

Carlos Sete Gomes Pereira,-

Jerônimo Coimbra Bueno;
Keládio Coimbra Bueno;

Carlos Alberto Quadros*

José Joífily;

Paulo Wettstein;

Vicente Umbelino de aouzaj

António Moura;

Gilberto Andrade Paria;
Hálio Araújo Lobo;

Armando Hildebrando;

Newton Bo&si;

António Monteiro da Cruz;
João Garcia Borges;

Jo3o Pessoa Borges;

Btenio Caio de Albuquei-qx!*;
Wilmar Orlando Dias.

Os interessados deverão diríplr-mf
direi am ente ao Departamento Imo*
blliárío desta Companhia, à Av. W-«
Quadra 7.

21 de agosto de irai. -*
jRcndaH Espirito Sanlo Ferreira, «J
Presidente.

01» 37. «M _ 21-8-ai — Gr$ 2M.O»;
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CLUBE DOS SUBOFICIAIS B f
SARGENTOS DA AERONÁUTICA

Assembleia Geral Extraordinária
Edital de Comunicação

A Junta Administrativa que ora ré,
gê o Clube dos Sutwiiaais e Sargen,
tos cia Aeronáutica, cumprindo deter,
num cão fia Assembleia Geral Extra,
ordu.ana realizada em 1-1,7.1961, con,
voca, em carater extraordinário,- oom
fund.onento na letro ó item H do ar-
tigo 46 do Estatuto Social vigente, e
com amparo na decisão da Assembleia

ai anterior, citada, o quadro social,
para Assembleia Geral a ser realizada
no dii 12 da setembro de 1961, na Se,
de S.-cial, à Avenida Ernani Cardoso
n.' 1. 3, Cascadura, Estado da Guana.
tiara, em primeira convocação às tre,
ze noras e trinta minutos em segunda
convc cação às quatorze horas, com a
seguinte Ordem do Dia:

s a) Instalação dos trabalhos; ,
b) Leitura e discussão da Ata da

Assembleia do dia 14.7,61;
o Homologação das decisões das As,

semblélas do dia 14.7-61;
d) Autorização à Junta Administra.

tiva para movimentação dos numera,
rios existentes no Banco do Brasil S.
A.. Caixa Económica Federal e Sub,
dlretorla de Finanças da Aeronáutica,
credenciando o Presidente e o Dlretòr
de Finanças perante essas Entidades;

e) Homologação dos gastos compro,
vados, íeitos pela Junta até a libera,
ç&o do numerário referido no item
anterior e posterior pagamento;

f} Homologação das alterações nas
úfttas de constituição de Comissão
Eleitoral, do prazo para inscrição de
candidatos e da remessa de material
el litoral para às Unidades do int.erior,
com vistas às eleições de novembro de
18S1;

i7> Apreciar e deliberar as conse.
quenclas decorrentes dos itens acima;

h» Apreciação e julgamento dos le_
•vazamentos processados nos diversos
Departamentos do Clube;

i> Assuntos Gerais.
Sede Social, em n de acosto de 1961.

— Perciliano Miranda, Presidente.
"Firma devidamente reconl!rcu'ai

<N.» 27.829 — 18-8,61 — Cr$ 489,60)

^ AVISOS

Para < ~ devidos fins, declaro haver
se extraviado meu diploma ue médico,
conferido pela Faculdade de Medicina
d. D. M. G.

B-eio HDrizonte 14-8-61. — Gumer-
ei.ido Couto e Silva.

D;as 21, 22 e 23 de agosto de 1SS1.
27.836 — Dia. 21, J2 e 23 — A

di agosto de 1961 — Cr$

ANÚNCIOS

ATA DE FUNDAÇÃO DO "CLUBE
CAMPESTRE BRASÍLIA"

(C. C. B.)

Aos dez dias do mês de agosto do
ano- de mil novecentos e, sessenta e
•um, no auditório da Escola Parque,
reuniram-se as pessoas que essa subs-
craveram, ccano objetivo especijal de
fundar o "Clube Campestre Brasí-

Jmciada a reunião às vinte e uma
horas, foi o Doutor Edmundo Krecke
designado para presidir os trabalhos,
tendo sido o Senhor José Santiago
Naud escolhido para secretariá-los.

O Doutor Edmundo Krecke fez ini-
cialmente uma exposição das finali-
dades a çue o novo Clube se propo-

apresentando levantamentos to-
pográficos da área escolhida, exaltan-
do suas belezas naturais e as vanta-
gens da localização.

Em seguida o Doutor Edmundo
Krecke referiu-se às características
que serão apresentadas pela sede so-
cial, mostrando ítos presentes estudos
Já realizados para a construção da
mesma, bem como de pequenas ,casas
d* campo cuja wnstruc&o «wl» f»~

cultada ac« sócios fundadores, de
acordo cora condições a serem esti-
puladas nos estatutos e regimento in-
terno do Clube.

Encerrada a discussão da matéria
referente à ideia aã criação do Clu-
be, o Senhor presidente sugeriu que
fosse escolhido um nome que o iden-
tificasse, tendo o Doutor Edmundo
Krecke proposto a denominação de
"Clube Campestre Brasília", com a
sigla (C.C.B.), o que foi aceito com
unanimidade, por proposta do Se-
nhor Presidente foi, com uma salva
de palmas, declarada a fundação do
"Clube Campestre ' Brasília", ficando
estabelecido que, além dos fundadores
presentes à reunião, seriam incluídos
nessa classe aqueles que iubsereves-
sem a ata de fundação, que ficaria
aberta pelo prazo de dois dias úteis.

Foi em seguida constituída ííma
comissão co.nposta dos Senhoras Ed-
mundo Kreèfce, Áurea de Campos
Koelliker e Luiz Carlos Aiemar para
a elaboração dos estatutos da socie-
dade, sendolhe facultado o prazo de
dois dias para a elaboia^âo dos res-
pectivos ante-projeto.

Até a aprovação dos estatutos e
eleição da primeira direu/iia, o "Clu-
be Campestre Brasília" ser-i dirigido
por uma comissão constituída dos
Senhores Edmundo Krecke — Otto
Koelliker e José Santiago Naud.

E nada mais tendo sido tratado
nossa reunião, eu José Santiago ífstid,
lavrei a presente ata, que depois de
lido e achado conforme, foi aprovada
e vai assinada pelos membros que a
ela compareceram e eui seguida pelos
sócios fundadores que a s-i^screviírarn
dentro do prazo de dois dias acima
fixados.

Brasília, 10 de acosto de 1961. —
Pró/. José Santiago Naud. — Maria-
na Agostini de yzíaiba Alvim. — Eu-
genia Contijo. -• Li;;-; Carlos Pereira
dú Aiemar. — Otto Koelhker. — En-
genheiro Edmundo D. Krecke. —
~Karl Marx S'';?ic. — Dr. Phil. Júlio
£w'as de Queiro~. — An/ Mafra. —
Sebastião Goncalres Mucury. — Clé-
Tjio de Oliveira Xavier. — Marly Go-
do.'/ Krecke. — Celso dos Sanf-« Pe-
reira. — André Reis. -- \Valter Al-
buquerque Mello. Gvaracy Bitalho
Ferreira. — C!aiidionor Farias. —
Lúcio Gomiâe Lmire?. Eng. — Mar-
cello cie Castro Gonçalves. — Geraldo
de Brito Azevedo. — Eng. Mano Si-
queira de Mendonça. — y *scd pinto
de Almeida. — Prol. Regi^-ã-) Car-
valho. — Prol. Roberto d? Araújo
Lima. — Professora Daisy C;
Araújo Lima. — Liliane Pepino Vítor
a*> J_ — João Henrique-'rie-
ta. — Wiuy Moio. — Guilherme
Bracony Rodrigues. — Ismael Hert-
riques 'Nery da. Matta. - Brio de
Souza pires. — E]n de Paula Morei-
ra, — Humberto Denucci. — Custo-
dio Frannois Guimarães. — Paulo
Rubens Pinheiro Guirrtrãe». — Bra-
sília. 15 <"? asrôsto c"<» 196: . — Diretor
Geral: José -Santiago Nan-1. — Di-
retor Presidente. — Edmundo
ke.

tos. Após lidos os estatutos, o Senhoi
Presidente deu a palavra aos assií-
tentes para debate e possíveis retin-
cações. Não havendo ninguém que qui-
sesse fazer uso da palavra, por acha-
rem que vinham os estatutos ao en-
contro dos interesses do Clube, sub-
meteu-os o Presidente a votação, e
foram aprovados por unanimidade.

Logo após procedeu-se a votação
dos nomes que deverão constituir u
diretoria e o conselho provisório. Fo-
ram aprovados por aclamação, para a
diretoria; João Henrique Arieta —
Presidente; Edmund D. Kiecke —
Diretor Técnico; Clébio de Oliveira
Xavier — Diretor Tesoureiro; José
Santiago Naud — Diretor Social; e
Luiz Carlos Pereira de Aiemar — o;tu
Koellikír — Ary Mafra — Willy Mel-
lo e Guilherme Brocony Rodrigues
para Conselho Fiscal.

E por mais nada haver a tratar,
j encerrou-se a assembleia geral, as
vinte duas e quinze horas, e eu. Jo-ié
Santiago Naud, lavrei esta ata que
vai assinada por mim, pela diretoria
e conselho fiscal e todos os sócios
presentes.

Brasília, 15 de agosto dê 1961. —
Diretor Presidente — João Henrique
Arieta. — Diretor Técnico — Edmund
Krecke. — Diretor Social — José
Santiago Naud. — Luiz C:ir'os Perei
rã de Aiemar — Otto •Kielliket —
Ary Mafra — Willy Mello — Guilhei-
me Bracony Rodrigues — Waltsr Al-
buquerque Mello — Oeiso dos Santi>s
Pereira — Ismael Hvantrics Nory cia
Matta -- Paulo Ruber.s Pinheiro
Guimarães — Altair Schorcht Braco-
ny — Geraldo de Brito Azevedo —
Mário Siqueira de Mendonça — Lú-
cio Gomide Loures — Claud'onor Fa-
rias — Guaracy Bica'ho Ferreira —
Marly Godoy Kreceke — Refçm?,,ik>

l Carvalho — Liliane Penna Vilar d?
; Carvalho — Ézio de Só >zi Pires —
i Humberto Dsnucci e Cus'-órllo Fran-
rols Guimarães.

"CLUBE CAMPESTRE BRASÍLIA"
(C.C B.)

ATA N° 2

Aos quinze dias do mês c. afôsto
de 1E61 reuniram-se, em assembleia
geral, convocada pe-.-i imprensa. 00
associados do "Clube Campestre Bra-
sília" (C.C.B.) para tratar cor.for-
me edital de convocação da eleição
a? diretoria e aprovação dos estatu-
toe.

Presidida pelo engenheiro ttJ>mvfid
Krecke, teve início a sessão, às vin-
te « uma horas no apartamento 303,
bloco 21 da quadra 414, passancta-se
im«diat»men',e a tritura (Sós «statu-

CLUBE CAMPESTRE BRASÍLIA
(C.C.B.)

ESTATUTOS

CAPITULO PRIMEIRO

Denominação e 1ins

Art. 1° O "Clube Campestre ura-
sília" é uma entidade tivii sem íí-

:-:s lucrativas, com duração
indeterminada, fundado em dez da
agosto de mil ncveceruos e sessenta
e um, com s-de em Brasília, Distrito
Federal, cem perscnalida lê jurídica a
distinta dos seus associad K os quais
não respondem nem direta nem sub-

•riamente pelas obrijações por
|ela contraídas.

A Sociedade fem por fim:
• >lver a recreação em geral,

prática de esportes e lin-la promover
; '.s de carater desportivo,

social, técnico, cultural e cívico.

CAPÍTULO SEGUNDO
Dês ) admis?ão e perma-

nência no quadro social.
1." Os sócios do C'u')e divi-

deni-se em: Fundadores, Proprietá-
rios e Contribuintes.

Será considerado Sócio-
Fundador a-iuêie que fendo assmaao
a ata de fundação do c!ut>e. com di-
reitos e deveres iguais sós da íocio-
proprietário.

Art. 3° Será sóclo-proprietririo
quem adquirir um Itulo do Cluive
Campestre Brasília, obeervuciús os es-
tatutos e o regulamento Interno.

Art. 4.° O número e o valor, bem
eotno a taxa de transferênc/a dos tí-
tulos de sócic;-proprietá-ios, deverão
«er ííxadoí pela diretoria,

Art. B.» A diretoria poderá «stabftí
le«er uma contribuição para os r*
cios-íundadores e proprietários.

Art. 6." Os títulos de sócios-pro^
prietários poderão ser transferlàoj
mediante consentimento prévio dtj
diretoria e do pagamento da taxa dw
vida.

§ 1.° Nos casos de sucsssao legitiw
ma não serão ccbrad"s as taxas di(
transferência.

i 2.° Nos casos em que for recusa*
da a admissão de legítimo herdeiroj
será indenizado pelo valor do títuloj
na forma do regulamento.

Art. 7.° As condições necessária!
para ingresso e permaníncia no quii'
dro social, constarão do regulamenta
Interno.

CAPÍTULO TERCEIRO

Dos direitos e deveres dos sócios
Art. 1." O sócio usufruirá as prer-

rogativas concedidas por estes Esta-
tutos, podendo fazer valer seus direc-
tos perante os órgãos dirigentes da
Clube.-

Art. 2." São direitos dos sócios ob-
servadas as categorias e respectivos

i regulamentos.
Item I: Uso e gozo dos serviços

! prestados pelo Clube; II: Participar
das manifestações de caràtsr despor-

,tivo, social, técnico, cultural e CÍV:TJ,
promovidas pelo Clube; III: Ser vo-
tado para a Diretoria ou Conselho
Fiscal; IV; Integrar cornis-.ões tío
Clube que venhf.in a ser constituídas.

Art. 3.° São deveres das sócios- I
— Contribuir para -que o "CU'be
Campestre Brasília"" realize objetivos.
.II — Respeitar e cumprir as dis;;
:ções dcs Estatutos e do Re^ulameivo
em vigor. Hl — Acatar ç>.s ci°c:
da Diretoria e do Conselho Fiscal IV

|— Evitar nas dependêm-ias ou è
{do Clube, nianifestações de carater
; político e religioso-.

CAPITULO QUATRO

Das penalidades

Art. 1.° Ao associado que infringir
as leis do País. dos Estatutos ou a
Regulamentos do Clube, s<"'ão aplica-
das, pela Diretoria, conforme o ca,co
as seguintes penalidades: Advertên-
cia — Suspensão — Eliminação.

CAPÍTULO QUINTO

Dos poderes sociais

Art. l.°* São órgãos do "dab.
lestre Brasília" — I: A Ass?:u-

bléia Geral — II: A Diretoria — IIIi
O Conselho Fiscal.

CAPÍTULO SEXTO

Da assembleia geral

Art. 1° A Assembleia Geral ífr&
constituída de Sccios-Tandadores fl
Proprietários, maiores de 21 <vin:,e a
um) anos.

Art. 2.° Reur.ir-se a Assembleia
Geral: Ordinariamente de dois em

janos,^para eleger a Diretona; extra-
ordinariamente, em qualqu.?r tempo
quando convocada pelo Con^erno Fis-
cal, ou um terço dos sócin.s-íunííflc.o-
res ou proprietários para apreciar si-
tuação do interesse do Clube.

Ar t . 3.° Para as reumõ?s da As-
sembleia deverão ser observados o re«
gulam?nto e os dispositivos ias ,eii
desportivas que regem a mat;

CAPÍTULO SÉTIMO

Da diretoria,

rt. í.« O "Clube Campestre B'9-
sília" ssrá administrado por uma Di-
retoria assim constituída: Diretor»
Presidente — Diretor-Tf--;(>ureiro —
Diretor-Social — Diretor-Técnico

Art. 2." A Diretoria só podará dell-
[berar com a presença de sua maioria.

Art. 3." A substituição do Diretor-
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Presidente nos Impedimentos, c':
tira- a uni c":3 Dírsisres, iaíicado
pre7ia.ir.Er.t3 pslo Diretor-Presidente,

rííor inc:T',;c!3 peio D:re''/jr-Pres'den-
te, . suas

té o reíjrno do titular.
Art. 4.° ( ' : — I:

/ wn:irtií;'-£r o C '" l? SC'D ? :
dí ITrelo.--?!-^'!:"":!;;". • • •> às
pré ii ';S pres?) ' 'nt.cs.

./temo Interno e K.-v^íOisntns
e/a Viger. II. r;;irberar íi'c o a ío--
n a : SI,'M a ssvc-i feiras pr-

'"-~,

dês. lil: Im,;'ór ?->erm!id'i.u"•=•-. J"
sower 0:203 CT^OS c'os EatatutJS e
Eíõi"' Internos.1

CAPÍTULO OITAVO

Dos ãiretores e suas atribuições

Art. 1.° Compete ao Djret-.v-Prssi-
d:ni3; i — i' ' -

•:a e do"
Cr." • os ns^.o-
ci"s do

í fora dè-
. III - -

j com o D!-?-
tcrles es d;cuir.-rit.cs

'-•'•'- r-
93 os do-

I : „ a-
?, &'.".! oonjiui-

to com o DiretoíTrcin.!.

Art. 2.° CcEicc-te ao DJrct i r -Te-
soureiro: I — Controle t fiscalização
do E , ^ II — Dire-
ç."o da Tesouraria do Clube.

3.° Compete ao D:reíor-So-
: I — F.-cijcver » incentivar <"

atividader, ris ore'.2m r- írea-.iva e «r
c531 do Club": , .lizar

••;tições e festri- , Lvas.
Art. 4.° Comvr=te ao D:rstor-Te>-

ir o Clvbs em todos os
de criem técnica, e presidir o

Conselho Fiscal.

CAPÍTULO NONO

Do conselho Fiscal

Art. !.° o Conaallio Fiscal será
eleito por A Geral e ssrá
constituído por cinco membros. Com-
pete ao Ccr^e^io Viscal: I — F • ••'.-
lizar o cumprimento dos Regulamen-
tos e Regras cr.ri .onpetiçóas esporti-
vas. H — Fiscalizar o cumprimento
rigoroso dos Regulamentos Internos.
Hl — Examinar os livros,- balanceies,
e dar o parecer anr>al sobra o movi-
mento económico, •"rninceiro, sociil e
administrativo do Clube.

CAPÍTULO DÉCIMO

Dos disposições gerais

Art. l.° O. património do "Clube
. Campestre Brasília" ssrá Distribuído

"Pro-Rata" entre os sóeicò-proprie-
tários.

Art. 2." A dissolução do ,Clube, só
poderá ser aprovada em Assembleia
Geral especialmente convocada.

Art. 3." A fim cie fazer face às des-
-.1 ds instalação do ' Clube Cam-

pas tse Brasília", fica a Diretorii au
tor.zada a emitir 200 titules de só-
cics-^proririetáj-ics, pelo vaiar de Cr$
•5.000.00 (cinqtíenta e cinco mil cru-
Bai"os) por unidado. Co:.riT)'eía<ia esta

poderá* a diravu-ia lançar
100 (ccrti) ti i, ao pre-

fjo de Cr$ no.CC2.Cl> tcon;o .e vinte
mil cruzeiros).

1 Art. 4.° O C«nselto Fiscal e a Di-
jret-iria eleita na í cio Clube,
ter",o seus mandatos em vigor até
completa ml0 "'•oiiza.çr.o dos ti*:."is

-.onados no art. 4." do décimo
do, então ssrá realizada

wva AssemWfMa de sóclOB-Jprop^ieta-
rtos e fmicVdores, para proceder as

l Art. 5.° Os Sócics-íundadores fl-
; cam autGiiz.-.icb a cc^is^vir era área
do C!'"•:?, Iu;jr.i2s iidic?.1os ;>?io Con-
relho F^EC",!, um próprio "ter^alo"'"
rcri p p r r x . 7T m2 d; áv.?a vcistriícía

| o ç.:.s! tísverá sesnr as Normas do
Regulamento Interno.

Art. C.° ' .-, ds venda ou
tran;í'?Knr!a do título .ie um 562:0-

"á es .Jirji'03 no itaó-
v.-1 :'.'oivr;s re-

'"O.

• M - r ^ - f o Jegí-
he1--

; dc'Tf3 l?"j':::':ics, «;?'M ci;orin;a de
taxa de tracsfevíncia.

Art. 3.° N"s cr.;cs em <ne tir ro-
cr-r:'a a arlniisEão do 'cr . . ; t .n ' i .tjer-

' :rá ind.-""''"1".r:.a p81o \a-
o c!3 "'j-insalcw'1. na ío^ma

dos Regulamentos.

'ia, 15 de p.n-chto ó" 19"1.' —
Jca3 rcr.~:'.\u3 Aricía. — jy é San-
tiago Nana.

(l'irmas reconhecH.^s).

7* Somente com a dissolução, per
maioria das vontades dos ajustantes,
proceder-se-á à divisão em parte.;
Iguais ao fundo que acaso existir,
do emita! e dos bens móveis e imó-
veis da entidade;

8' As tíecpesas em gsral perdas,
:s e outras, Lerão divididas igual-

mente peias partes ajustantes;
9? o príTo de validade deste 3jus-

da data de sua a:;.';i-
rsc-ufa cnn término indeterminado.

E, por estarem de acordo, assinam
ern 3 itrê.,) vias que vão

assinadas.
Brasília, — Paulo Affonso Martins

de Olivetfa — José ltamar Braga —
Bn.no Luiz Ribeiro áa Silveira.

(II' 27.8^0 — 18-8-61 — Cr$ 510,00)

(Tl," H7.E24 — 18-8-31 — Cr$ .....
,OC).

soo:: / "CisT^NCi
JURÍDICA

Termo ãe «juiie de criar/'?) e fun-
ilo de um esciitóiio .de.

a(í-;cc::c."a qvs se ãenoininará '"£0-
cisãade Se Assistência Jurídica,!'.,

de ajuste que entre si fa-
zt .-r Paulo"AtYon-

, nssta ci-
dade r.a AVcnir"'.- .. > • rã Io,
Bloco Z, Casa ÍS, Doutor Jo é lUrriar

brasileiro, casado, advogado,
.3 à Superquadra 1C8, Bloco

.ito S'J4 e O Ac
Direito Eruno Luiz Ribeiro da
rã, brasileiro, casado, residente na
Cuperçuadra 107, Bloco 6 aparta-
mento 631, para criação e funciona-
mento de um Escritório de Advocacia,
Besta Capiial, na forma abaixo.

l? O EscritóVio será uma en^àf.cle
civil denominada Sociedade de Assis-
tência Jurídica, com a finalidade ds
desenvolver a as.istência jurídica d í
forma tara? e a advocacia em tôds.s
as instâncias, dentro ou fora do Dis-
trito Federal;

2? Provisoriamente, funcionará o
escritório nas respectivas residências
das partes ajustantes, com seu acer-
vo localizado na residência do Aca-
démico Eruno Luiz Ribeiro da Sil-
veira;

39 O foro do escritório será. no
Distrito Federal, bem como a sua fu-
tura sede;

í? Quanto às atribuições e res-
ponsabilidatíes das partes ajustantes,
fica acertado que os dois primeiros
ficarão responsáveis pelo exercício da
advocscia em geral e o terceiro res-
ponsarei pela assistência judiciária,
administração burocrática do escritó-
rio e andamento dos processos;

5? O produto das atividades pro-
fission? olvidas, deduzidas as
despesas, constituirá o lusro, que de-
pois de separada uma percentagem
de 5% (cinco por cento) para fun>1o
de reserva, £erá dividido em partes
iguais entre os ajustantes;

6? Em f se 3 ds eventual des'stên-
cia ãe um dos ajustantes, esse não
terá por ÍSFO qualquer direito a in-
denização ou. resgate de sua contri-
buição para o íundo de reserva;

."EDITAL DE CONVOCA^ ..O DA
ASSEMBLEIA GERAL DA 'FUN-

DAÇÃO DAS PIONEIRAS SO-
CIAIS"

Assembleia Geral Orãini /o

Ficam convocados os , senhores só-
I cios, nos termos dos artigos 'í9, 11* e
j 12° dos Estatutos aprovados pelos De-
jcreto número 48.543, de 19.7.1950.
para se reunirem em Assembleia Geral
O:-."inária, no dia 4 f.s setembro, às
10 horas, na Sede da Entidade, á rua
Pereira da Qilva, 86 no Estado da Gua-
nabara, a fim de apreciar os p'.anos ds
trabalho a situação dos imóveis em

.construção e outras medidas do in-
teresse geral.

A segunda chamada, nos termos do
artigo 14 dos Estatutos, poderá 'Pr
rtaliFar^ uma hora após a primeira.

Rio ds Janeiro, 4 de agosto de 1951.
— Dr. Paulo Barata Ribeiroí — Pre-
sidente.
(N? 27.SÍ3 — 21-8-61 — Cr$ 71,40)

VALE EO PARAÍBA "CHEVAP"

2? Chamada de Capital

Nos termos do § 1° do Art. 4' e do
Art. 40, letra "b", dos Estatutos e
de acordo com a Resolução da Dire-
toria, aprovada na 23» Reunião or-
dinária, e ratificada pelo Cons<
Administração, em sua 9* Reunião
Ordinária, convidamos os Sr.' Acín-
nistas a efetuarem a integralização _a
mais 10% (dez por cento) do capital
social, na proporção das respecti-^s

.subcritas, até o dia 20
de setembro próximo futuro.

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 1961.
— José Varonil ãe Albuquerque Lima.
— Diretor Presidente. — Othon r"><zres.
— Diretor Financeiro.

(N» 31.946 — 17-8-61 — Cr$ 27S.40)

PAN-AMERICA PATENTES E MAR-
CAS LTDA.

Sebastião Nogueira, Agente Oficial
da Propriedade Industrial, com escri-
tório a rua Assembleia n? 61, 10° r.:i-
dar, na Cidade do Rio de Janeiro,
juntamente com o "Laboratórios Le-
petit S. A.", de São Paulo, encarrega-
se de fornecer "Nova
para ampolas e supositórios", objet'r>
da Patente Modelo de Utilidade nú-
mero 3.655, de 19 de janeiro de 1960,
concedida ao referido Labora'jrio
pslo Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial.

Rio, 9 de agosto de 1961. — Sebas-
tião Nogutira.

(N' 31.948 — 17-8-61 — Cr$ 183,80)

PSEÇO DO NÚMERO_DEl J30JE: CR$ |,pO

OLUB SÃO FERNANDO
Estatutos

Art. 1° Sob a denominação d»
Olub São Fernando fica constituí-
da uma sociedade civil, com sede e
foro em Brasília, Distrito Federal,
coincidindo seu ano social com o ano
civil e de duração por tempo indeter-
minado.

Art. 21? O firn J^ciedade é
proporcionar à juventude, educação,
formação e cultura física, por meio

de esportes,, aaompamentcs de férias
e outras iniciativas, tudo em ordem,
e complemento da formação moral

a no lar e na escola.
Art. 3' Cs Sócios se dividem em

duas categorias: sócios, de preferên-
c'a estudantes, de qualquer idade, em
número Ilimitado e Sócios dirigentes,
era número máximo de dfz.

Parágrafo f,'. :ics não
respondem s- '" !o pelaa
obrigações sociais.

Art, 4' Os Sócios dirigentes s§o
os que constií' r,bléia de
Fundação, dentre os qur.is deverão
ser escolhidos, ao menos três, para
constituir os cinco que integram a
a Diretoria.

Art. 5? A P' .=erâ governa-
da por uma Din- oria, composta de
cinco membros, eieoJhidos pela As-
sembleia, com exercício pelo prrazo
de três anos, e, substituídos segui-
damente até à próxima Assembleia,
por escolha dos restantes membros
da Diretoria, nos casos de -norte, re-
núncia, ausência eu imp-iJimento.
Essa piretori ase comporá fl« nta
Pressidente, um Secretário, um Te-
soureiro, um Diret-r Esportivc t um
representante da Compr
zadora da Nova Capitai, tSPoJbíflos
pela Assembleia da í:

Compete ao F
pela DJrctoria, ;a-e-
çâo, administração da . 9
su arepresentação em 'iv.zo e fora-,
dele, ativa e passivamente, podend»
ainda praticar tod ; admi-
nistrativos inerentes" a qualquer so-
ciedade.

Art. T> Não r í era o Presidente
alienar bens imóveis, contrair em-
préstimos com hipoteca ou caução
dos bens sociais, dar avais e dinheiro
emprestado para finalidades alheias
à sociedade, sem apror?"ío t!€, ao
menos quatro quintos das membros
da Diretoria, constante de Ata da
Sessão, registrada em cartório.

Art. 89 Cada três anos, após a
ultima Assembleia, será convocada a
Assembleia Geral Ordinária para es-
colha da nova Diretoria, que poderá
ser reeleita, em todo ou em pai te,
cabendo ainda A Assembleia, a.prova-r
as contas do triêni' deliberar sobre
a reforma dos Estatutos e a extinção
da sociedade,

Parágrafo único. A Diretoria po-
derá convocar At;. ' liitracr-
dinárias, no interesse da, sociedade,
e ein todas as Assembleias os Sócicos
dirigentes terão voto deliberativo, os
simples sócios usupurid^res dos fina-
lidades do Club terão voto consultivo,
que compareçam.

Art. 9? T Património da socieda-
de será constituído pelas bens imó-
veis que a sociedade vier eventual-
mente a possuir, cabendo à Diretoria
empenhar-sse pela formação, aumen-
to e conservação do património, para
melhor preenchimento das finalida-
des estatutárias.

Art. 10. Em ca;a de extinção da
sociedade seus bens que não tiverem
que reverter à Novação em força de
dos para Faculdades C liças "Loyo-
eventuais contrate:.. transferi-
la" com sede em Br^i^a.

Parágrafo único. Estes Estatutos
entrarão em vigor na data de sua
inscrição no Registro Civil de Pes-
soas Jurídicas.

Brasília, 21 de agosto de 1961. —
Kitá aoníoraie:

Í". José Vatentíín Esrtollo.


